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Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Transparência e Controle Interno

Portarias

PORTARIA N.º 028/2023

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Regimento Interno e considerando que a estrutura organizacional 
básica da Câmara Municipal de Cuiabá, regida pela Resolução nº 018, de 20 de 
dezembro de 2018, foi alterada através da Lei nº 6.339, de 04 de janeiro de 2019, das 
Resoluções, nº 05, de 12 de fevereiro de 2019, nº 25 de 18 de julho de 2019 e nº 26 de 
18 de julho de 2019, das Resoluções nº 01 e 02 de 2021, de 18 de fevereiro de 2021 e da 
Resolução nº 012, de 28 de dezembro de 2022;

Considerando que as Instruções Normativas normatizam as rotinas e procedimentos 
nos Sistemas de Controle;

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir a Comissão Especial para coordenação do estudo e revisão das 
instruções normativas, que fazem parte do MANUAL DE ROTINAS E PROCEDIMENTOS 
DE CONTROLE 2023 da Câmara Municipal de Cuiabá. 

Art. 2º A Comissão de que trata esta Portaria terá pleno acesso às instruções 
normativas elaboradas pelos setores administrativos, anteriores à publicação, para 
análise e revisão;

Art. 3º A Comissão será composta pelos seguintes membros lotados na Secretaria de 
Transparência e Controle Interno: 

Franciele Neves Marcon – Controladora Interna;

Luciana Auxiliadora Rodrigues Arantes – Chefe de Núcleo de Controle Interno;

Art. 4º Estabelece-se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão de revisão 
e estudo das Instruções Normativas. 

Art. 5º Os membros da Comissão não serão remunerados em virtude das atividades 
designadas nesta Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE, GABINETE DA PRÊSIDENCIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CUIABÁ, EM CUIABÁ-MT, 23 DE JANEIRO DE 2023. 

VER. FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

Instruções Normativas

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI 001/2023– VERSÃO 01

Aprova o Manual de Rotinas e Procedimentos de Controle Interno da Câmara Municipal 
de Cuiabá

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 34, I, da Resolução nº 008 de 15 de dezembro de 2016 da 
Câmara Municipal de Cuiabá; e 

CONSIDERANDO o disposto na RESOLUÇÃO Nº 027 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2009, 
que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Cuiabá e dá 
outras providências;

 CONSIDERANDO a alteração da estrutura organizacional da Câmara Municipal de 
Cuiabá através da RESOLUÇÃO Nº 018 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018, e alterações 
pelas seguintes resoluções: RESOLUÇÃO Nº 005, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019, 
RESOLUÇÃO Nº 025, DE 18 DE JULHO DE 2019 e RESOLUÇÃO Nº 026, DE 18 DE JULHO 
DE 2019, e das RESOLUÇÕES Nº 01 e Nº 02 DE 2021, de 18 DE FEVEREIRO DE 2021, 
RESOLUÇÃO Nº 12, de 28 DE DEZEMBRO DE 2022 que dispõem sobre o estrutura 
básica da Câmara;

 RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar o “Manual de Rotinas e Procedimentos de Controle Interno da Câmara 
Municipal de Cuiabá - 2023”, que consolida as Instruções Normativas e respectivos 
fluxos, competindo à Secretaria de Transparência e Controle Interno a coordenação 
da revisão e o apoio à elaboração, com a colaboração dos servidores lotados na 
Secretaria. 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições contrárias. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Os Secretários e chefias imediatas terão responsabilidade solidária no caso de 
negligência dos procedimentos constantes neste Manual de Rotinas; 

Qualquer omissão ou dúvida gerada por este Manual de Rotinas e Procedimentos de 
Controle Interno deverá ser esclarecida junto à Secretaria de Transparência e Controle 
Interno; 

Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir da mesma. 

Cuiabá, 23 de Janeiro de 2023.

Ver. Francisco Carlos Amorim Silveira (Chico 2000) - PL  

Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá 

 

Secretarias

Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência

Portaria

PORTARIA N.º 01/GAB-SEC/SADHPD/2023

INSTAURA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA INVESTIGATIVA (SAI), DESIGNA 
COMISSÃO SINDICANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência de Cuiabá – MT, no uso de suas atribuições legais, previstas na Lei 
Complementar n.º 476 de 30 de dezembro de 2019, e 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 93 de 23 de junho de 2003 
(Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional 
do Município de Cuiabá); 

CONSIDERANDO que a sindicância é promovida quando a possível conduta irregular 
não estiver bem definida ou quando, ainda que definida, a autoria é desconhecida. 

CONSIDERANDO orientações da Corregedoria do Município acerca de Procedimentos 
Administrativos por meio da Comunicação Interna nº 002/2021 – PGM/GABINETE/
CORREGEDORIA. 

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar Sindicância Investigativa para identificar possível responsabilidade 
administrativa em razão do processo administrativo nº 108.811/2021-1, tendo em 
vista supostas irregularidades merecedoras de apuração. 

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores para, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a comissão de sindicância: 

I - Leonardo Rosales Borges (Coordenadoria de Patrimônio) – matrícula 4907433 
(Presidente - membro 1); 

II – Leuton Pereira dos Santos (Coordenadoria de Transporte) – matrícula 4899816 
(membro 2). 

III – Fábio Cesar Pereira Junior (assessoria jurídica) – matrícula 4916555 (membro 3); 

Art. 3º Na ausência definitiva ou temporária do presidente da comissão, o membro 2 
irá substitui-lo e assim sucessivamente. 

Art. 4º O prazo para a conclusão da sindicância será de 60 (sessenta) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período, nos termos do artigo 164, §1º da Lei Complementar 
93/2003. 

Art. 5º Na forma do artigo 169,§4º da Lei Complementar 93/2003, as reuniões da 
comissão terão caráter reservado e serão registradas em atas que deverão detalhar 
as deliberações adotadas. 

Art. 6º Os procedimentos de sindicância deverão observar as disposições da Lei 
Complementar Municipal n º 93 de 23 de junho de 2003 (Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de 
Cuiabá), de Decreto e de instruções normativas que dispõem sobre o procedimento de 
sindicância no município de Cuiabá. 

Art. 7º O relatório final da comissão de sindicância deverá ser conclusivo quanto à 
existência ou não de indícios de autoria e materialidade de infração disciplinar, nesse 
sentido poderá apresentar fatos, fundamentos e a conclusão com a sugestão de 
possível aplicação da penalidade cabível e recomendará a instauração do procedimento 
administrativo disciplinar ou o arquivamento do processo, conforme o caso. 

Art. 8º Se a comissão de sindicância concluir que é necessária a instauração de um 
procedimento administrativo disciplinar e a autoridade superior desta Secretaria 
de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência acolher esse 
entendimento, o processo deverá ser encaminhado para a Corregedoria Geral do 
Municipal de Cuiabá. 

Art. 9º Se a Comissão de Sindicância concluir pelo arquivamento e a autoridade 
superior desta Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência acolher esse entendimento, o processo poderá ser arquivado na secretaria, 
devendo informar a Corregedoria Geral do Município de Cuiabá sobre o arquivamento 
do processo. 

Art. 10º Revogadas disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Cuiabá-MT, 20 de janeiro de 2023.

HELLEN J. FERREIRA DE JESUS

Secretária Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa Com 
Deficiência - SADHPD

Secretaria Municipal de Gestão

Gabinete

Procedimento Administrativo

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIANTE: Município de Cuiabá, pessoa jurídica de direito público. Inscrito no 
CNPJ nº 03.533.064/0001-46. CREDENCIADO: CLICKBANK MEIOS DE PAGAMENTOS, 
CNPJ – 39.876.528/0001-64, ESPECIE: Termo de Credenciamento nº 001/2023. 
OBJETO: concessão de empréstimo e/ou financiamento com pagamento mediante 
consignação em folha de pagamento. VIGENCIA: 12 (dose) meses. BASE LEGAL: Lei 
Federal nº 8.666/1993, Decreto Municipal nº 5.412/2013 e suas alterações posteriores. 
DATA DA ASSINATURA: 20/01/2023. Assinado por: Secretária Municipal de Gestão – 
Sra Ellaine Cristina Ferreira Mendes, pela Credenciante, e Sra. Elina da Silva Landivar, 
como credenciada.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIANTE: Município de Cuiabá, pessoa jurídica de direito público. Inscrito 
no CNPJ nº 03.533.064/0001-46. CREDENCIADO: MEUCASHCARD SERVIÇOS 
TECNOLOGICOS E FINANCEIROS LTDA CNPJ nº 43.299.408/0001-19 ESPECIE: 
Termo de Credenciamento nº 007/2022. OBJETO: concessão de crédito por meio 
de cartão magnético de benefício com pagamento mediante consignação em 
folha de pagamento. VIGENCIA: 12 (dose) meses. BASE LEGAL: Lei Federal nº 
8.666/1993, Decreto Municipal nº 5.412/2013 e suas alterações posteriores. DATA 
DA ASSINATURA: 11/01/2023. Assinado por: Secretária Municipal de Gestão – Sra 
Ellaine Cristina Ferreira Mendes, pela Credenciante, e Sr. ALINA FERNANDES CHALA 
OCTAVIANO, JOÃO FRANCISCO MARTINS FILHO como Credenciada.
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ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

 

Portaria

PORTARIA SMGE Nº 089/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 003.701/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) DORACY PEQUENINA 
PEDROSO, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM (EM EXTINÇÃO), 
Matrícula 1000891, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se 
chamar DORACY PEQUENINA PEDROSO SILVERIO.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 090/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.400/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) MICHELLY NEVES SILVA, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4013302, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar MICHELLY NEVES SILVA 
VALADARES.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 091/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.326/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) MIRIAM KEIKO FUJIKI, 
ocupante do cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, Matrícula 4872803, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar MIRIAM KEIKO FUJIKI 
MATSUNAGA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 092/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.321/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) TÁIRA YANA VIEIRA DE 
ARRUDA, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4866665, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar TÁIRA YANA 
VIEIRA DE ARRUDA MATTOS.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 093/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.101/2023;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) ANA ROSA RODRIGUES DA 
SILVA, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM (EM EXTINÇÃO), Matrícula 
1000065,

lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar ANA ROSA 
RODRIGUES NAKASHIMA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 094/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.179/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) ANTHONIELLEN JESSICA 
FONTES DE LINO, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 
4017375, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar 
ANTHONIELLEN JESSICA FONTES DE LINO SIQUEIRA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 095/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.212/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) PRISCILLA CLARO DE 
OLIVEIRA, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, Matrícula 1000342, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar PRISCILLA CLARO DE 
OLIVEIRA VASCONCELOS.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 096/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.217/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) NARJARA ROSY GONCALVES 
DE ARRUDA ARRUDA, ocupante

do cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, Matrícula 4876685, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar NARJARA ROSY DE ARRUDA ARRUDA 
DA SILVA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.
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ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 097/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.381/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) PATRICIA RUSSO FERREIRA 
ROCHA, ocupante do cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, Matrícula 4038742, lotado(a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar PATRICIA RUSSO 
FERREIRA ROCHA NADAF.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 098/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.349/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) ADRIANA DE OLIVEIRA LEITE, 
ocupante do cargo de ENFERMEIRO, Matrícula 4860772, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar ADRIANA DE OLIVEIRA LEITE HURTADO.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 099/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.430/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) SIMONE MARIA SALES DA 
SILVA, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4035216, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar SIMONE 
MARIA SALES DA SILVA DE DEUS.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 100/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.456/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) IARA DELFINA MARTINS 
FRANCISCO, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4883096, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar IARA 
DELFINA MARTINS NASCIMENTO.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 101/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 004.494/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) SUEDI ANGELA DE 
ALMEIDA SILVA, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, Matrícula 4876498, lotado(a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar SUEDI ANGELA DE 
ALMEIDA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 102/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 005.068/2023;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) ANDREIA APARECIDA DE 
QUEIROZ, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4039577, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar ANDREIA 
APARECIDA DE QUEIROZ CAMPOS

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 103/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019; e

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo MVP nº 133.893/2022;

RESOLVE:

Art. 1º-Deferir Apostilamento de Nome ao(a) servidor(a) ROSIMEIRE MARQUES 
DA SILVA, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017409, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a se chamar ROSIMEIRE 
MARQUES.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 19 de Janeiro de 2023.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

Secretária Municipal de Gestão

Secretaria Adjunta Especial de Licitações e 
Contratos

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 005/2023/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086.392/2021

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SMGE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAIS NO 
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DIÁRIA ESTADUAL 
PARA ATENDER A DEMANDA DE PUBLICAÇÕES DE ATOS NORMATIVOS E NÃO 
NORMATIVOS DOS ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/02/2023 às 10H30min (dez horas e trinta minutos) 
Horário de Brasília, através da plataforma do (Banco do Brasil - Licitações-e) do site: 
www.licitacoes-e.com.br. 

EDITAL DISPONÍVEL: http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/ (Prefeitura de 
Cuiabá-MT) e www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil).

CONTATO: Tel. (65) 3645-6156 E-mail: licitacoes@cuiaba.mt.gov.br, de Segunda a 
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Sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas (Cuiabá-MT).

Cuiabá/MT, 23 de janeiro 2023.

Carlene de Paula Silva

Pregoeira

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

Coordenadoria de Licitações

Ata de Registro de Preço

AVISO DE RETIFICAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2022

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N. 043/2022/FUNED

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 40.531/2022

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, neste ato representado por sua Secretária Sra. 
EDILENE DE SOUZA MACHADO, portadora da Carteira de Identidade RG nº. 444481 
SSP/MT e do CPF nº. 353.743.811-72 denominado simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa EVENTUAL LIVE MARKETING DIRETO LTDA...

CONSIDERANDO RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO PUBLICADA DIA 23/01/2022 
SEGUE RETIFICAÇÃO DOS VALORES DA ATA:

Onde se Lê:

LOTE 05 - EVENTUAL LIVE MARKETING DIRETO EIRELI – CNPJ Nº 04.433.214/0001-02

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

1

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 3X2 M

UNID. 50 R$ 
600,00 R$ 30.000,00

2

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 4X2 M

UNID. 50 R$ 
700,00 R$ 35.000,00

3

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 5X2 M

UNID. 50 R$ 
800,00 R$ 40.000,00

4

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ETRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 6X2 M

UNID 50 R$ 90,00 R$ 4.500,00

5

DECORAÇÃO PARA PALCO: 1,5 
METRO LINEAR DE ARRANJO 
FLORAL DE PÉ TIPO JARDINEIRA 
COM FLORES DO CAMPO 
NATURAIS E/OU ARTIFICIAIS E DE 
CORES VARIADAS COM ALTURA 
DE 60CM.

UNID 100 R$ 
800,00 R$ 80.000,00

6
DECORAÇÃO PARA MESA: 
ARRANJO DE FLORES NOBRES. 
PEQUENO. PARA CENTRO DE MESA

UNID 500 R$ 
220,00

R$ 
110.000,00

7 DECORAÇÃO DO TIPO LOUNGE: 
TEMÁTICA UNID 30 R$ 

1.600,00 R$ 48.000,00

TOTAL LOTE 05 ------------------------------------------------------ R$ 347.500,00

Leia-se:

LOTE 05 - EVENTUAL LIVE MARKETING DIRETO EIRELI – CNPJ Nº 04.433.214/0001-02

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

1

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 3X2 M

UNID. 50 R$ 
534,00

R$ 
26.700,00

2

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 4X2 M

UNID. 50 R$ 
623,00

R$ 
31.150,00

3

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ESTRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 5X2 M

UNID. 50 R$ 
712,00

R$ 
35.600,00

4

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
TRELIÇADA EM ALUMINIO, COM 
UNIDADE ETRUTURAL MODULAR. 
TAMANHO 6X2 M

UNID 50 R$ 
801,00

R$ 
40.050,00

5

DECORAÇÃO PARA PALCO: 1,5 
METRO LINEAR DE ARRANJO 
FLORAL DE PÉ TIPO JARDINEIRA 
COM FLORES DO CAMPO 
NATURAIS E/OU ARTIFICIAIS E DE 
CORES VARIADAS COM ALTURA 
DE 60CM.

UNID 100 R$ 
711,00

R$ 
71.100,00

6
DECORAÇÃO PARA MESA: 
ARRANJO DE FLORES NOBRES. 
PEQUENO. PARA CENTRO DE MESA

UNID 500 R$ 
195,80

R$ 
97.900,00

7 DECORAÇÃO DO TIPO LOUNGE: 
TEMÁTICA UNID 30 R$ 

1.500,00
R$ 

45.000,00

TOTAL LOTE 05 ------------------------------------------------------ R$ 347.500,00

Cuiabá/MT, 23 de JANEIRO de 2023.

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 86/2022

Aos vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo 
presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, 
situado na Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretária Sra 
HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG 
nº. 15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, com sede 
Avenida Ribeirão Preto Nº 15 Quadra A , Bairro CPA I, Cuiabá-MT CEP 78055-080 Tel. 
(65) 3052-0090, E-mail: frutasul@hotmail.com inscrita no CNPJ n. 10.264.502/0001-
83, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. RICARDO VICENTE 
SOHN, portador do Documento de Identidade 1432534-9, SSP/MT CPF 005.774.311-
88 considerando o resultado do Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, 
Decreto Municipal 5.011/2011, Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente 
à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, de modo supletivo, na execução da contratação, 
serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM EMPRESA PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

14
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

BEBIDA LÁCTEA - 
BEBIDA LÁCTEA SABOR 
FRUTAS: PRODUTO 
LÁCTEO RESULTANTE 
DA MISTURA DE 
LEITE E SORO DE 
LEITE FERMENTADO, 
COM AMIDO E POLPA 
DE TRÊS FRUTAS 
DIVERSAS. ODOR E 
SABOR PRÓPRIO DAS 
FRUTAS ADICIONADAS. 
SEM GLÚTEN. SEM 
SOJA. EMBALAGEM: 
A C O N D I C I O N A D A 
EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS DE 
POLIETILENO OPACO E 
ATÓXICO. 01 LITRO

UND 1.000 R$ 
4,18

R$ 
4.180,00 FRUTILAC

16
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

BISCOITO COM SAL 
- TIPO ÁGUA E SAL, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA 
FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL 
H I D R O G E N A D A , 
ÁGUA, SAL E OUTRAS 
S U B S T Â N C I A S 
P E R M I T I D A S , 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM FILME 
BOPP, PESANDO 400 
GRAMAS.

UND 15.000 R$ 
4,19

R$ 
62.850,00 DALLAS

28
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

CHOCOLATE - AO 
LEITE, TIPO BOMBOM, 
REDONDO, PREPARADO 
COM CACAU, AÇÚCAR, 
LEITE, LICOR DE CACAU, 
MANTEIGA DE CACAU E 
OUTRAS SUBSTANCIAS 
EMBALADOS EM 
EMBALAGEM ATÓXICA 
MÍNIMO 20 GRAMAS. 
PACOTE 1KG

UND 500 R$ 
30,19

R$ 
15.095,00 BONABOM

32
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

COCO RALADO - 
AMÊNDOAS DE COCO 
PURO, EM FLOCOS 
P A R C I A L M E N T E 
DESIDRATADO, OBTIDO 
POR PROCESSO 
T E C N O L Ó G I C O 
ADEQUADO, COM 
UMIDADE MÁXIMA 
DE 4% P/P E LIPÍDIOS 
ENTRE 35% A 60%, 
ISENTO DE IMPUREZAS, 
SUJIDADES E RANÇO, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
APROPRIADA. PCT 01 KG

UND 100 R$ 
26,99

R$ 
2.699,00 DUCOCO
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53
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

FUBÁ PRÉ-COZIDO - TIPO 
FLOCÃO, COM ASPECTO, 
COR E SABOR PRÓPRIOS, 
ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
EMBALADO EM PACOTE 
COM 500 GRAMAS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PRÓPRIA

UND 100 R$ 
2,09 R$ 209,00 XODÓ

56
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

KETCHUP - COMPOSTO 
A BASE DE POLPA E 
SUCO DE TOMATE, 
SAL, AÇÚCAR E 
OUTRAS SUBSTANCIAS 
PERMITIDAS, COR, 
CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, DE 
C O N S I S T Ê N C I A 
CREMOSA, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
I N G R E D I E N T E S 
DE PREPARO EM 
PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
A P R O P R I A D A . 
EMBALAGEM DE 01L.

UND 500 R$ 
7,05

R$ 
3.525,00 ARRIFANA

58
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

LEITE DE COCO 
- NATURAL, 
C O N C E N T R A D O , 
AÇUCARADO, OBTIDO 
DO ENDOSPERMA DE 
COCO, PROCEDENTE 
DE FRUTOS SÃOS E 
MADUROS, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
COM ASPECTOS 
DE COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
ADEQUADA. FRASCO 
200 ML

UND 100 R$ 
2,19 R$ 219,00 BAHIA

66
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MACARRÃO INSTANTÂNEO. BASE 
DA MASSA: FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA 
VEGETAL, SAL, REGULADORES 
DE ACIDEZ, CARBONATO DE 
POTÁSSIO E CARBONATO 
DE SÓDIO, ESTABILIZANTES 
TRIPOLIFOSFATO DE 
SÓDIO, PIROFOSFATO 
TETRASSÓDICO E FOSFATO 
DE SÓDIO MONOBÁSICO 
E CORANTE SINTÉTICO 
IDÊNTICO AO NATURAL 
B E TA C A R O T E N O S A B O R E S : 
GALINHA CAIPIRA, CARNE, 
CANJA DE GALINHA, CALDO 
DE FEIJÃO, ETC. PACOTE COM 
MÍNIMO 80 GRAMAS

PCT 1.000 R$ 
1,22

R$ 
1.220,00

MARUCHAM

67
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MAIONESE - EMULSÃO 
CREMOSA OBTIDA 
COM OVOS E ÓLEOS 
VEGETAIS, COM ADIÇÃO 
DE CONDIMENTOS, 
S U B S T Â N C I A S 
COMESTÍVEIS E 
SEM CORANTES, 
DE CONSISTÊNCIA 
CREMOSA, NA COR 
AMARELO CLARO, 
COM CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
I N G R E D I E N T E S 
DE PREPARO EM 
PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, 
H E R M E T I C A M E N T E 
FECHADO, PACOTE DE 
400 GRAMAS

UND 1.000 R$ 
5,26

R$ 
5.260,00 QUERO

68
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

M A N J E R I C Ã O 
- UNIFORME, 
DESIDRATADA, BEM 
DESENVOLVIDA, SEM 
DANIFICAÇÕES FÍSICAS, 
EM SACOS PLÁSTICOS. 
ATÓXICO. PACOTE 1 KG.

UND 20 R$ 
32,94 R$ 658,80 PAIOL

69
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MANTEIGA - COM 
SAL, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. POTE COM 
500 GRAMAS.

UND 50 R$ 
23,69

R$ 
1.184,50 SEGREDO

78
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

M E L H O R A D O R 
TRIPLA AÇÃO PARA 
PANIFICAÇÃO - EM 
PÓ, COMPOSTO DE 
AMIDO, ESTABILIZANTE 
P O L I S O R B A T O 
80, ESTEAROIL-2-
LACTIL DE SÓDIO, 
ÁCIDO ASCÓRBICO, 
ENZIMA ALFA 
AMILASE, DEVENDO O 
PRODUTO OBEDECER 
A PROPORÇÃO 
DE 0,5% P/P EM 
RELAÇÃO A FARINHA, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
APROPRIADA. PACOTE 
C/ 5KG.

UND 150 R$ 
57,90

R$ 
8.685,00 SORPAN

79
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MILHO DE CANJICA 
- BRANCA, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
BENEFICIADO, POLIDO, 
LIMPO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS, ADMITINDO 
UMIDADE MÁXIMA 
DE 14% POR PESO, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S P A R E N T E , 
ATÓXICO. PACOTE COM 
500 GRAMAS.

PCT 5.000 R$ 
3,75

R$ 
18.750,00 MIKA

80
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MILHO VERDE 
EM CONSERVA - 
SIMPLES, GRÃOS 
INTEIROS, IMERSO EM 
LÍQUIDO, TAMANHO 
E COLORAÇÃO 
UNIFORMES. PACOTE 
COM 170 GRAMAS 
(PESO DRENADO).

PCT 1.000 R$ 
2,76

R$ 
2.760,00 OLÉ

85
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

ÓLEO COMESTÍVEL - 
AZEITE DE OLIVA, EXTRA 
VIRGEM, OBTIDO DE 
AZEITONAS SÃS, COM 
SABOR E CHEIRO DE 
AZEITONA, ISENTO DE 
RANÇO E SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, ACIDEZ 
IGUAL OU INFERIOR A 1% 
APTO PARA CONSUMO 
NA MESA. LATA 500 ML

UND 500 R$ 
19,64

R$ 
9.820,00

COCINEIRO

90
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

PALMITO - EM 
CONSERVA, TIPO: 
INTEIRO DE AÇAÍ, EM 
VIDRO, PESO DRENADO 
300 GRAMAS.

UND 100 R$ 
12,39

R$ 
1.239,00

CONQUISTA

92
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

PÉ DE MOLEQUE 
- COMPOSTO DE 
AMENDOIM INTEIRO 
OU FRAGMENTADO, 
AÇÚCARES SEMI-
C A R A M E L I Z A D O S , 
C O N S I S T Ê N C I A 
SEMIDURA, EMBALADO 
I N D I V I D U A L M E N T E . 
TABLETE MÍNIMO 100 
GRAMAS.

UND 10.000 R$ 
0,41

R$ 
4.100,00 BONN

93
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

PESCADO EM 
CONSERVA - TIPO 
ATUM, PREPARADOS 
COM PESCADO FRESCO, 
LIMPO, VISCERADO, 
A P R E S E N T A Ç Ã O : 
RALADO, CONSERVADO 
EM ÓLEO COMESTÍVEL, 
COM ASPECTO COR 
CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTO 
DE FERRUGEM E 
DANIFICAÇÃO DAS 
LATAS, SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM 
LATA COM PELO MENOS 
170 GRAMAS

UND 100 R$ 
5,62 R$ 562,00 88

102
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

POLVILHO - 
DOCE, BRANCA, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S P A R E N T E , 
ATÓXICO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS. PACOTE COM 
500 GRAMAS.

PCT 1.000 R$ 
4,94

R$ 
4.940,00 MIKA

104
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

QUEIJO - TIPO 
PARMESÃO, RALADO, 
EMBALADO EM 
PLÁSTICO APROPRIADO, 
INVIOLADO. PACOTE 
COM 100 GRAMAS.

PCT 100 R$ 
5,38 R$ 538,00 SELETI

105
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

R E F R I G E R A N T E 
- COMPOSTO DE 
EXTRATO DE GUARANÁ, 
ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, 0,02G A 
0,2G DE EXTRATO DE 
SEMENTE DE GUARANÁ, 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO PET 
COM TAMPA DE ROSCA, 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM 6 UNIDADES, 
CONTENDO 2 LITROS 
CADA

FARDO 120 R$ 
24,44

R$ 
2.932,80 SABORAKI

106
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

R E F R I G E R A N T E 
- COMPOSTO DE 
EXTRATO DE LARANJA, 
CONTENDO 2,5% A 3,5% 
DE SUCO DE LARANJA, 
COM CORANTES 
ARTIFICIAIS, LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS, EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM 6 
UNIDADES, CONTENDO 
2 LITROS CADA COM 
TAMPA DE ROSCA

FARDO 120 R$ 
24,35

R$ 
2.922,00 SABORAKI

107
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

REFRIGERANTE - 
COMPOSTO DE EXTRATO 
DE COLA, ÁGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, 
ADIÇÃO DE CARAMELO 
E DE ESSÊNCIAS, 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM 
GARRAFA PET COM 
TAMPA DE ROSCA, 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM 6 UNIDADES, 
CONTENDO 2 LITROS 
CADA

FARDO 150 R$ 
33,38

R$ 
5.007,00 ICECOLA

115
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

SAGU - PRODUTO 
AMILACEO EXTRAÍDO 
E PREPARADO A 
PARTIR DE OUTROS 
AMIDOS E FÉCULAS EM 
FORMA GRANULADA, 
ISENTA DE SUJIDADES 
E SUBSTANCIAS 
E S T R A N H A S , 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
H E R M E T I C A M E N T E 
VEDADO. PACOTE COM 
500 GRAMAS.

PCT 500 R$ 
7,59

R$ 
3.795,00 MIKA

130
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

VINAGRE - DE VINHO, 
RESULTANTE DA 
FERMENTAÇÃO ACÉTICA 
DO VINHO, ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
ÁCIDOS ORGÂNICOS E 
MINERAIS ESTRANHOS, 
LIVRE DE SUJIDADES, 
MATERIAL TERROSO, 
E DETRITOS DE 
ANIMAIS E VEGETAIS, 
ACONDICIONADOS EM 
FRASCO PLÁSTICO COM 
TAMPA INVIOLÁVEL, 
H E R M E T I C A M E N T E 
FECHADO. FRASCO C/ 
750 ML.

UND 2.000 R$ 
4,19

R$ 
8.380,00

GALO

BARCELOS

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE



07Gazeta Municipal de Cuiabá - Terça-feira, 24 de Janeiro de 2023 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano III | Nº 549

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
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(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 

especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.
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Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 26 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA

CNPJ 10.264.502/0001-83

RICARDO VICENTE SOHN

RG 1432534-9 SSP/MT CPF 005.774.311-88

Testemunha: _____________________________________

Testemunha: _____________________________________

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 85/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretária Sra HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador (a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa COMERCIAL CMX DE ALIMENTOS EIRELII, com sede na Avenida Manoel 
José de Arruda – Galpão 02 nº 238 Bairro Porto Cuiabá-MT CEP 78025-190 Fone (65) 
3317-3700 Cel. (65) 99621-2499 e-mail cmxcbalicita@hotmail.com inscrita no CNPJ 
09.542.453.0001-14, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. MÁRIO 
MARCIO UEMURA MEIRA portador do Documento de Identidade 11.149431-0 SSP/
MT, CPF 858.844.301-14 considerando o resultado do Pregão Eletrônico n. 036/2022/
PMC, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 10.520/02, Decreto 
Federal n. 10.024/19, Decreto Municipal 5.011/2011, Decreto Municipal 5.456/2014 
e, subsidiariamente à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, de modo supletivo, na execução 
da contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais 
legislações complementares para a eventual aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM EMPRESA PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

86

COMERCIAL CMX 
DE ALIMENTOS 

EIRELLI – 
CNPJ Nº 

09.542.453/0001-
14

ÓLEO COMESTÍVEL - 
DE SOJA, OBTIDO DE 
ESPÉCIE VEGETAL, 
ISENTO DE RANÇO 
E SUBSTÂNCIAS 
E S T R A N H A S , 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO PLÁSTICO 
COM 900 ML. 
EMBALADO EM 
CAIXA DE PAPELÃO 
REFORÇADO.

UND 15.000 R$ 
6,99

R$ 
104.850,00 Concordia

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.



10Gazeta Municipal de Cuiabá - Terça-feira, 24 de Janeiro de 2023 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano III | Nº 549

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.
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Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 

Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
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8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

CMERCIAL CMX DE ALIMENTOS 

CNPJ 09.542.453/0001-14

MÁRIO MARCIO UEMURA MEIRA

RG 11.149431-0 SSP/MT CPF 858.844.301-59

Testemunha: _____________________________________

Testemunha: _____________________________________

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 85/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 

instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, , e, de outro lado, 
a empresa ELM MEIRA COMERCIAL ATACADISTA LTDA , com sede na Travessa das 
Almas, 68, Bairro Cidade Alta, Cuiabá/MT, Tel.:(65) 99671-6099, Email: elmatacadocba@
gmail.com , inscrita no CNPJ n. 38.017.799/0001-00, neste ato representada por seu 
Representante Legal, Sr. ENZO LUCCA UEMURA MEIRA, portador do Documento de 
Identidade 2443382-09 SSP/MT e CPF 048.800.321-07, considerando o resultado do 
Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos 
da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, Decreto Municipal 5.011/2011, 
Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, 
de modo supletivo, na execução da contratação, serem aplicados os Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, em especial, as Lei 
n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações complementares para a eventual 
aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

72

MARGARINA VEGETAL - COM SAL, 
COMPOSTO DE 80% DE GORDURA E LEITE 
(LIPÍDEOS), PODENDO CONTER VITAMINA E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
ACONDICIONADO EM POTE CONTENDO 500 
GRAMAS

UND 10.000 R$ 
7.60

R$ 
76.000,00 DORIANA

88

OVOS DE PÁSCOA, LIVRE DE GORDURA 
HIDROGENADA COMPOSTO DE CHOCOLATE 
AO LEITE, MÍNIMO 500 GRAMAS. 
INGREDIENTES: AÇÚCAR CRISTAL, GORDURA 
VEGETAL, CACAU EM PÓ, SORO DE LEITE 
EM PÓ, LEITE INTEGRAL EM PÓ, SORO DE 
LEITE EM PÓ, EMULSIFICANTES: LECITINA DE 
SOJA, POLIRRICINOLEATO DE POLIGLICEROL, 
AROMA IDÊNTICO AO NATURAL. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALADO INDIVIDUALMENTE 
ENVOLTÓRIOS EM PAPEL ALUMINIZADO 
DE PÁSCOA, TAMANHO GRANDE, COM FITA 
NA AMARRAÇÃO DO OVO ENVOLTÓRIO, E 
BASE PLÁSTICA PET PARA SUSTENTAÇÃO 
DO OVO DE PÁSCOA. A EMBALAGEM DEVE 
CONTER INFORMAÇÕES SOBRE O PESO E 
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 
45 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA, 
SENDO AS INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 
INGREDIENTES FIXADOS NA EMBALAGEM DO 
OVO DE PÁSCOA.

UND 10.000 R$ 
60,00

R$ 
600.000,00 GAROTO

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.
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2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.
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Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



15Gazeta Municipal de Cuiabá - Terça-feira, 24 de Janeiro de 2023 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano III | Nº 549

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA – SADHPD

___________________________________________

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

 ____________________________________________

ELM MEIRA COMÉRCIO ATACADISTA LTDA

CNPJ 38.017.799/0001-00

Representante: Enzo Lucca Uemura Meira

RG 2443382-0- SSP/MT

CPF 048.800.321-07

Testemunha: _____________________________________

Testemunha: ________________________________________

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 85/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretária Sra HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, com sede 
Avenida Ribeirão Preto Nº 15 Quadra A , Bairro CPA I, Cuiabá-MT CEP 78055-080 Tel. 
(65) 3052-0090, E-mail: frutasul@hotmail.com inscrita no CNPJ n. 10.264.502/0001-
83, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. RICARDO VICENTE 
SOHN, portador do Documento de Identidade 1432534-9, SSP/MT CPF 005.774.311-
88 considerando o resultado do Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, 
Decreto Municipal 5.011/2011, Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente 
à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, de modo supletivo, na execução da contratação, 
serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM EMPRESA PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

4
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

ÁGUA DE COCO 
- COCO 100% 
N A T U R A L , 
COMPOSTO DE 
PRODUTO NÃO 
ALCOÓLICO, NÃO 
FERMENTADO, SEM 
C O N S E R V A N T E S , 
ISOTÔNICO NATURAL, 
APRESENTADO NA 
FORMA LIQUIDA, 
COM ASPECTO COR, 
CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, ISENTO 
DE FERMENTAÇÕES, 
S U J I D A D E S , 
P A R A S I T A S 
E LARVAS. 
EMBALAGEM 01 
LITRO

UND 50 R$ 8,12 R$ 406,00 MISCOCO

29
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

C H O C O L A T E 
- CHOCOLATE 
AO LEITE, EM 
B A R R A / TA B L E T E , 
PREPARADO COM 
CACAU, AÇÚCAR, 
LEITE, LICOR DE 
CACAU, MANTEIGA 
DE CACAU E OUTRAS 
S U B S T A N C I A S , 
CONTEM GLÚTEN, 
O PRODUTO SERÁ 
EMBALADO EM 
E M B A L A G E M 
A T Ó X I C A . 
EMBALAGEM MÍNIMO 
90 GRAMAS.

UND 10.000 R$ 4,12 R$ 
41.200,00 NEUGEBAWER

40
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

DOCE EM BARRA 
- DE GOIABA, 
E M B A L A G E M 
INDIVIDUAL, EM 
FILME PLÁSTICO. 
EMBALAGEM 300 
GRAMAS.

UND 500 R$ 2,20 R$ 
1.100,00 VAL

43
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

EXTRATO DE 
TOMATE - SIMPLES, 
C O N C E N T R A D O , 
P R O D U T O 
RESULTANTE DA 
CONCENTRAÇÃO DA 
POLPA DE TOMATE 
POR PROCESSO 
T E C N O L Ó G I C O , 
PREPARADO COM 
FRUTOS MADUROS 
S E L E C I O N A D O S 
SEM PELE, SEM 
S E M E N T E S 
E CORANTES 
ARTIFICIAIS, ISENTO 
DE SUJIDADES E 
F E R M E N T A Ç Ã O , 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
APROPRIADA COM 
340G.

UND 10.000 R$ 1,15 R$ 
11.500,00 OLÉ

44
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

FARINHA DE 
MANDIOCA - 
TORRADA, SECA, 
FINA, TIPO 1, 
BRANCA, ISENTA 
DE SUJIDADES, 
A C O N D I C I O N A D A 
EM SACO PLÁSTICO, 
TRANSPARENTE C/ 
01 KG.

UND 5.000 R$ 4,64 R$ 
23.200,00 DONA DÊ
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45
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

FARINHA DE 
ROSCA - SECA, FINA, 
L I G E I R A M E N T E 
TORRADA, DE COR 
AMARELADA, ISENTA 
DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S PA R E N T E , 
A T Ó X I C O , 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM 500G

UND 500 R$ 3,12 R$ 
1.560,00 PULLMAN

84
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

MOSTARDA - 
COMPOSTO DE 
VINAGRE, ÓLEO, 
PÓ DE GRÃOS DE 
MOSTARDA, ÁGUA, 
VINAGRE E SAL, 
DE CONSISTÊNCIA 
C R E M O S A , 
COR E CHEIRO 
PRÓPRIOS, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
I N G R E D I E N T E S 
SEM PARASITAS, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
A P R O P R I A D A . 
EMBALAGEM DE 
01 LT.

UND 100 R$ 
10,78

R$ 
1.078,00 ARRIFANA

95
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

PIMENTA DO 
REINO - EM PÓ 
FINO, OBTIDA DE 
FRUTOS MADUROS 
DE ESPÉCIMES 
GENUÍNOS, GRÃOS 
SÃOS, LIMPOS, 
D E S S E C A D O S 
E MOÍDOS, DE 
COLORAÇÃO CINZA 
ESCURO, COM 
CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTA 
DE SUJIDADES 
E MATERIAIS 
ESTRANHOS A 
SUA ESPÉCIE, 
A C O N D I C I O N A D A 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S PA R E N T E , 
ATÓXICO. PACOTE 
100 GRAMAS

UND 100 R$ 3,59 R$ 359,00 DIODORO

101
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

POLVILHO - 
AZEDO, BRANCA, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S PA R E N T E , 
ATÓXICO, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
PARASITAS E 
LARVAS. PACOTE 
COM 500 GRAMAS.

PCT 1.000 R$ 4,50 R$ 
4.500,00 MIKA

119
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

SUCO CONCENTRADO 
- SABOR DE PÊSSEGO, 
ÁGUA, SUCO 
CONCENTRADO DE 
PÊSSEGO, AÇÚCAR, 
A C I D U L A N T E , 
ÁCIDO CÍTRICO, 
CORANTE NATURAL, 
BETA CAROTENO, 
A R O M A T I Z A N T E 
IDÊNTICO AO 
NATURAL DE 
P Ê S S E G O , 
E S T A B I L I Z A N T E , 
GOMA XANTANA, 
ANTIOXIDANTE E 
VITAMINA C, FIBRA 
ALIMENTAR 1,00G, 
SÓDIO 19,00MG, 
VITAMINA C 40,00MG, 
PRODUTO PRONTO 
PARA O CONSUMO, 
NÃO FERMENTADO, 
COM COR, 
AROMA E SABOR 
CARACTERÍSTICOS 
DA FRUTA, 
SUBMETIDO A 
T R A T A M E N T O S 
QUE ASSEGURAM 
A CONSERVAÇÃO 
DO PRODUTO 
ATÉ O PRAZO DE 
VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 06 MESES 
DO RECEBIMENTO, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA. 500 ML.

UND 120 R$ 4,42 R$ 530,40 MARATÁ

120
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

SUCO CONCENTRADO 
- SABOR ACEROLA, 
COMPOSTO LÍQUIDO 
EXTRAÍDO PELO 
ESMAGAMENTO DA 
FRUTA MADURA, 
APRESENTAÇÃO NA 
FORMA POLPA DE 
FRUTA QUALIDADE 
P A S T E U R I Z A D O , 
P R O C E S S O 
T E C N O L Ó G I C O 
ADEQUADO, ISENTO 
DE FRAGMENTOS 
DAS PARTES NÃO 
C O M E S T Í V E I S , 
COM ASPECTO EM 
COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, 
COM VALIDADE DE 
MÍNIMO 90 DIAS, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO PLÁSTICO, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA 500ML.

UND 120 R$ 4,42 R$ 530,40 MARATÁ

123
FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

SUCO CONCENTRADO 
- SABOR DE PÊSSEGO, 
BENZOATO DE 
SODIO E OUTRAS 
S U B S T A N C I A S 
P E R M I T I D A S , 
I N T E G R A L , S E M 
AGUA,SEM ACUCAR, 
FRUTAS FRESCAS 
E SELECIONADAS, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM 
500ML.

UND 120 R$ 4,42 R$ 530,40 MARATÁ

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 

Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.
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2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 

(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
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especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

FRUTA SUL COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA

CNPJ 10.264.502/0001-83

RICARDO VICENTE SOHN

RG 1432534-9 SSP/MT CPF 005.774.311-88

Testemunha: _____________________________________

Testemunha: _____________________________________

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 85/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, , e, de outro lado, 
a empresa R.L. DE CAMPOS P. CORREA EPP, com sede Avenida São Sebastião, nº 
342, Sala 01, Bairro Cidade Alta, Cuiabá/MT, Tel.:(65)3637-9444/99941-9028, Email: 
ricampospenha@gmail.com , inscrita no CNPJ n. 11.072.640/0001-23, neste ato 
representada por seu Representante Legal, Sra. RITA LUCIA CAMPOS PENHA CORREA, 
portador do Documento de Identidade 0390930-1 SSP/MT e CPF 293.008.861-
34, considerando o resultado do Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, 
Decreto Municipal 5.011/2011, Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente 
à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, de modo supletivo, na execução da contratação, 
serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

01

AÇAFRÃO - CURCUMA EM

PÓ. PÓ FINO,

HOMOGÊNEO,

COLORAÇÃO

AMARELADA.

EMBALAGEM C/ 100

GRAMAS.

UND 100 R$ 
3,99 R$ 399,00 DEODORO

11

AZEITONA EM CONSERVA

- VERDE, INTEIRA E SEM

CAROÇO, IMERSA EM

LÍQUIDO, TAMANHO E

COLORAÇÃO UNIFORMES,

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

APROPRIADA, DEVENDO

SER CONSIDERADO COMO

PESO LIQUIDO O

PRODUTO DRENADO.

EMBALAGEM COM 300

GRAMAS.

UND 100 R$ 
6,12 R$ 612,00 CAMPO 

BELO

57

LEITE CONDENSADO -

COMPOSTO DE LEITE,

AÇÚCAR E LACTOSE, DE

CONSISTÊNCIA CREMOSA

E TEXTURA HOMOGÊNEA,

ACONDICIONADO EM

CAIXA DE 395 GRAMAS

UND 500 R$ 
4,95

R$ 
2.475,00 MOCOCA

61

LEITE EM PÓ - FÓRMULA

INFANTIL - A BASE DE

PROTEÍNAS ISOLADAS DA

SOJA, PARA RECÉMNASCIDOS,

COM

ISOTÔNICA, COM ISO

OSMOLAR, DE MILHO,

SORO DE LEITE, CITRATO

DE POTÁSSIO, ETC. ISENTO

DE PROTEÍNA DO LEITE DE

VACA, LATA COM 400G

UND 100 23,49 R$ 
2.349,00 NINHO

64

LEITE PASTEURIZADO - DE

VACA, INTEGRAL, COM

CARACTERÍSTICAS FÍSICOQUÍMICAS,

MICROBIOLÓGICAS E

MICROSCÓPICAS DE

ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE,

TEOR DE GORDURA DE NO

MÍNIMO 3 POR CENTO,

EMBALAGEM DO TIPO

SACO PLÁSTICO DE

POLIETILENO RESISTENTE

E COM FECHAMENTO

TERMOS SOLDÁVEL NA

VERTICAL E NA

HORIZONTAL, QUE VEDA

HERMETICAMENTE, DE

MANEIRA A GARANTIR A

QUALIDADE DO

PRODUTO, O PRODUTO

DEVERÁ ESTAR DE

ACORDO COM

LEGISLAÇÃO VIGENTE,

ESPECIALMENTE

AINSTRUÇÃO

NORMATIVA N.º 62 DE

29/12/2011, DO MAPA. 01

LITRO.

UND 500 R$ 
5,20

R$ 
2.600,00 COMAJUL

76

MASSA ALIMENTÍCIA -

TIPO SECA PARA

MACARRONADA,

FORMATO PARAFUSO,

COR AMARELA, OBTIDA

PELO AMASSAMENTO DA

COMPOSTA DE FARINHA

DE TRIGO ESPECIAL, E

DEMAIS SUBSTÂNCIAS

PERMITIDAS, ISENTA DE

CORANTES ARTIFICIAIS,

ISENTO DE SUJIDADES,

PARASITAS E LARVAS,

ADMITINDO UMIDADE

MÁXIMA 15%,

ACONDICIONADA EM

SACO DE PLÁSTICO

TRANSPARENTE E

ATÓXICO. PACOTE COM

MÍNIMO 400 GRAMAS

UND 8.000 R$2,90 R$ 
23.200,00 FELICIDADE

96

PIPOCA - DE MILHO,

ISENTO DE SUJIDADES,

PARASITAS E LARVAS,

EMBALADO EM SACO

PLÁSTICO. PACOTE COM

500 GRAMAS.

PCT 1.000 R$ 
2,25

R$ 
2.250,00 MIKITOS

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.
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2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 



21Gazeta Municipal de Cuiabá - Terça-feira, 24 de Janeiro de 2023 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano III | Nº 549

recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
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Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA – SADHPD

________________________________________

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA 

 ___________________________________________________

R.L. CAMPOS P. CORREA EPP – VITORIA ALIMENTOS

CNPJ 11.072.640/0001-23

Representante: Rita Lucia Campos Penha Correa

RG 0390930-1 SSP/MT

CPF 293.008.861-34

1) Testemunha: ___________________________________

2) Testemunha: __________________________________ 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 85/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, , e, de outro lado, 
a empresa DMS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE CAFÉ EIRELI, com sede Rua Beta, 387, 
Vila Paris, Contagem/MG, Tel.(32)98490-9719, 98490-9719, Email: Silvana.facion@
mfparis.com.br , inscrita no CNPJ n.33.174.960/0001-27, neste ato representada por 
seu Representante Legal, Sr. EDUARDO MESQUITA DE SOUZA, portador do Documento 
de Identidade 17164106 SSP/MT e CPF 117.980.086-96, considerando o resultado do 
Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos 
da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, Decreto Municipal 5.011/2011, 
Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, 
de modo supletivo, na execução da contratação, serem aplicados os Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, em especial, as Lei 
n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações complementares para a eventual 
aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

5

ALIMENTO ACHOCOLATADO EM 
PÓ - AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 
MALTODEXTRINA, SAL, VITAMINAS 
(A, D3, B1, B2, B3, B5, B6, B7, B9, 
B12), MINERAIS (FERRO E ZINCO), 
EMULSIFICANTE LECITINA DE 
SOJA E AROMATIZANTE. EM PESO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
COM PESO LÍQUIDO DE 400 
GRAMAS.

UND 5.000 R$ 3,56 R$ 
17.800,00

CHOCOMINAS

/PACOTE

19

CAFÉ - TORRADO E MOÍDO, 
EMBALAGEM A VÁCUO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, SELO DE PUREZA 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DA INDUSTRIA DO CAFÉ - ABIC, 
EMBALAGEM 250G. DATA DE 
FABRICAÇÃO E O PRAZO DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 
06 (SEIS) MESES DA DATA DA 
ENTREGA

UND 20.000 R$ 6,75 R$ 
135.000,00

MOLITO

/VACUO

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 



23Gazeta Municipal de Cuiabá - Terça-feira, 24 de Janeiro de 2023 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano III | Nº 549

1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 

adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
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com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
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após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA – SADHPD

____________________________________________

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

 _______________________________________________________

DMS COMÉRCIO E DISTRBUIÇÃO DE CAFÉ EIRELI

CNPJ: 33.174.960/0001-27

Representante: EDUARDO MESQUITA DE SOUZA

RG: 17164106 SSP/MG

CPF: 117.980.086-96:

 1)Testemunha: ___________________________________________

 Testemunha: __________________________________________

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 84/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, , e, de outro lado, 
a empresa COMERCIO LUAR EIRELI - EPP, com sede AV. RODIALISTA EDSON LUIS DA 
SILVA N° 1037 TIJUCAL CUIABÁ, MT, TELEFONE: 6536655311 36656663, inscrita no 
CNPJ n. 02.545.557/0001-33, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. 
JOÃO BATISTA ALVES VIEIRA, portador do Documento de Identidade M-297.008 SSP/
MG, considerando o resultado do Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, 
Decreto Municipal 5.011/2011, Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente 
à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, de modo supletivo, na execução da contratação, 
serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

EMPRESA PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

CALDO DE CARNE - 
COMPOSTO DE SAL, 
AMIDO, GLUTAMATO 
MONOSSODICO, AÇÚCAR, 
ALHO, CEBOLA GORDURA 
VEGETAL, EXTRATO 
DE CARNE BOVINA, EM 
TABLETE. CAIXA 12 
UNIDADES. 114 GRAMAS.

UND 50 R$ 
3,70 R$ 185,00 APTI

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

CALDO DE GALINHA, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE. 
CAIXA 12 UNIDADES. 114 
GRAMAS.

UND 50 R$ 
3,70 R$ 185,00 APTI

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

CRAVO DA ÍNDIA - OBTIDO 
DO BOTÃO FLORAL DE 
ESPÉCIME GENUÍNA, 
DE COLORAÇÃO PARDO 
ESCURA, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, COM 
TEOR DE UMIDADE 
MÁXIMA DE 16%, 
ISENTO DE DETRITOS DO 
PRÓPRIO PRODUTO, E 
IMPUREZAS DOS GRÃOS 
OU SEMENTES. PACOTE 
10 GRAMAS.

UND 50 R$ 
3,80 R$ 190,00 MIKA

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

ERVILHA VERDE EM 
CONSERVA - SIMPLES, 
GRÃOS INTEIROS, 
IMERSO EM LÍQUIDO, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES. LATA 170 
GRAMAS.

UND 500 R$ 
2,95 R$ 1.475,00 OLE

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

FUBÁ DE MILHO - 
SIMPLES, DO GRÃO 
DO MILHO, DE COR 
AMARELA, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, COM 
AUSÊNCIA DE UMIDADE 
E FERMENTAÇÃO, 
ISENTO DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM 
PACOTE COM 500G.

UND 5.000 R$ 
1,70 R$ 8.500,00 SINHA

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

GERGELIM - SEMENTE 
RICA EM FIBRAS, 
PROTEÍNAS E MINERAIS 
NA COR BRANCA. PACOTE 
COM 300 GRAMAS.

UND 50 R$ 
12,30 R$ 615,00 PAIOL
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COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

LEITE EM PÓ 
INSTANTÂNEO - COM 
TEOR DE MATÉRIA 
GORDA LEITE DE 
VACA, ENRIQUECIDO 
COM CÁLCIO, FERRO, 
ZINCO E VITAMINAS, 
INTEGRAL, ENVASADO 
EM RECIPIENTES 
HERMÉTICOS EM 
EMBALAGEM ADEQUADA 
AO PRODUTO. PACOTE 
400 GRAMAS.

UND 500 R$ 
16,58 R$ 8.290,00 PIRACANJUBA

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

LOURO - EM FOLHAS 
SECAS, OBTIDO DE 
ESPÉCIES VEGETAIS 
GENUÍNAS, GRÃOS 
SÃOS, LIMPOS E SECOS, 
DE COLORAÇÃO VERDE 
PARDACENTA, COM 
ASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIOS, 
ISENTO DE MATERIAIS 
ESTRANHOS À SUA 
ESPÉCIE. PACOTE 100 
GRAMAS.

UND 50 R$ 
10,20 R$ 510,00 VITACOOK

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

MASSA PARA LASANHA 
PRÉ-COZIDA - 
COMPOSTA DE FARINHA 
OU SÊMOLA, OVOS E 
DEMAIS SUBSTANCIAS 
PERMITIDAS, DE 
COR AMARELADA, 
COM SABOR E ODOR 
C A R A C T E R Í S T I C O S , 
ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
ACONDICIONADA EM 
SACOS PRÓPRIOS, 
T R A N S P A R E N T E S . 
EMBALAGEM COM 500G.

UND 100 R$ 
7,15 R$ 715,00 DALLAS

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

MOLHO DE SHOYO 
- OBTIDO PELA 
FERMENTAÇÃO DA SOJA 
COZIDA, ADMITINDO 
CONDIMENTOS E 
CEREAIS PERMITIDOS, 
ADIÇÃO DE OUTRAS 
S U B S T A N C I A S 
ALIMENTÍCIAS, NA 
FORMA LIQUIDA DE 
COR MARROM ESCURO, 
ISENTO DE SUJIDADES 
E SEUS INGREDIENTES 
DE PREPARO EM 
PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO PLÁSTICO 
T R A N S P A R E N T E , 
ATÓXICO, COM TAMPA 
INVIOLÁVEL E FECHADA. 
FRASCO 01 LITRO.

UND 50 R$ 
6,35 R$ 317,50 CAMPO BELO

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

ORÉGANO - EM FOLHAS 
SECAS, OBTIDO DE 
ESPÉCIMES VEGETAIS 
GENUÍNOS, GRÃOS 
SÃOS E LIMPOS, DE 
COLORAÇÃO VERDE 
PARDACENTA, COM 
CHEIRO AROMÁTICO 
E SABOR PRÓPRIO, 
ISENTO DE SUJIDADES E 
MATERIAIS ESTRANHOS 
A SUA ESPÉCIE, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM SACO PLÁSTICO 
T R A N S P A R E N T E , 
ATÓXICO. PACOTE 100 
GRAMAS.

UND 500 R$ 
5,60 R$ 2.800,00 BOM GOSTO

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

PIRULITO - COM SABOR 
ARTIFICIAL DE FRUTA, 
NO FORMATO REDONDO. 
PACOTE COM PELO 
MENOS 700G

UND 3.000 R$ 
11,85

R$ 
35.550,00 FLOPITO

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

PÓ PARA PREPARO DE 
GELATINA - SABORES 
DIVERSOS, AÇÚCAR 
CRISTAL, GELATINA EM 
PÓ, SAL, ACIDULANTE, 
A R O M A T I Z A N T E , 
FOSFATO TRICÁLCICO 
E DIÓXIDO DE SILÍCIO, 
FERRO E VITAMINAS, 
E D U L C O R A N T E S 
ARTIFICIAIS E 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
SEM GLÚTEN, 
A C O N D I C I O N A D O 
EM EMBALAGEM 
APROPRIADA. 1KG

UND 500 R$ 
18,00 R$ 9.000,00 QUALIMAX

COMERCIAL 
LUAR EIRELI 
– CNPJ Nº 

02.545.557/0001-
33

PRÉ-MISTURA PARA 
PÃO, EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO 
LIQUIDO. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
SACO 25 KG.

SC 1.000 R$ 
112,00

R$ 
112.000,00 DALLAS

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.
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2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 

(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
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especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

COMERCIO LUAR EIRELI – EPP

02.545.557/0001-33

JOÃO BATISTA ALVES VIEIRA

RG M- 297.0008 SSP/MG

CPF 149.852.506-78

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 84/2022

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) Sr(a) HELLEN 
JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. 
15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15, no exercício de suas atribuições 
legais e regulamentares denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa FRUTA SUL COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, com sede 
Avenida Ribeirão Preto, N. 15, Quadra A Bairro CPA I, Cuiabá/MT. CEP: 78.055-080. Tel.: 
(65) 3052-0090 - E-mail: frutasul@hotmail.com, inscrita no CNPJ n. 10.264.502/0001-
83, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. RICARDO VICENTE SOHN, 
portador do Documento de Identidade 1432534-9 SSP/MT, considerando o resultado do 
Pregão Eletrônico n. 036/2022/PMC, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos 
da Lei n. 10.520/02, Decreto Federal n. 10.024/19, Decreto Municipal 5.011/2011, 
Decreto Municipal 5.456/2014 e, subsidiariamente à Lei n. 8666/93, podendo, ainda, 
de modo supletivo, na execução da contratação, serem aplicados os Princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, em especial, as Lei 
n. 8.078/90 e n. 13.655/19 e demais legislações complementares para a eventual 
aquisição/contratação do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos estocáveis (gêneros 
alimentícios), sob demanda, para atender as necessidades das Unidades de Proteção 
Social Básica, das Unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
da Sede da Coordenação do Programa Cadastro Único, das Unidades de Programas 
Municipais, bem como, da Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

 Dos valores e Descrições:

ITEM EMPRESA PRODUTO UNID QTD 
ANUAL

VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

03

FRUTA SUL COMERCIO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS 

LTDA – CNPJ Nº 
10.264.502/0001-83

A D O Ç A N T E 
DIETÉTICO - 
COMPOSTO DE 
S U C A R O S E , 
L I Q U I D O , 
ACONDICIONADO 
EM FRASCO 
PLÁSTICO COM 
BICO DOSADOR. 
FRASCO DE 100 
ML.

UND 500 R$ 
5,80

R$ 
2.900,00 ADOCYL

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.
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2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

4.1. Os Materiais Estocáveis deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e 
Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito, 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 
quando couber (SIM, SIE, SIF).

4.2 Na impossibilidade da oferta, por motivo de desastres (naturais ou pela ação 
humana), de algum gênero alimentício que faça parte do contrato, o fornecedor se 
comprometerá a fazer a substituição do produto por um gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato.

Os Materiais Estocáveis objeto deste Pregão deverão ser entregues parceladamente 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias corridos, contados da solicitação formal, dando-se início às entregas após 
recebimento Nota de Empenho.

A entrega deverá ser feita diretamente no setor de Almoxarifado da SADHPD, Av. 
das Torres, Jardim Renascer, CEP: 78.076-001, Cuiabá/MT, ou conforme Ordem de 
Fornecimento, com PRÉ-AGENDAMENTO das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.

A entrega dos produtos será conforme as exigências do Item 08 e ordem de 
fornecimento emitida pela SADHPD, especificando o objeto, quantidade e local para 
entrega, tendo a CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias corridos a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar os produtos solicitados.

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios, em conformidade com 
as especificações descritas no Item 8 deste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do produto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, sem nenhum ônus para a Administração, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.

A CONTRATANTE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que não 
atenderem o estabelecido no contrato e/ou que não estejam adequados ao consumo.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a CONTRATADA entregará justificativa 
escrita em até 24 horas do prazo de entrega, juntamente com as devidas provas.

A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências 
necessárias para adequação do fornecimento.

Os Materiais Estocáveis serão entregues somente ao servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, que procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com 
base no pedido escrito. 

A Nota Fiscal somente será atestada caso o objeto da entrega esteja de acordo com 
o pedido. 

Todos os Materiais Estocáveis deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer 
substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica.

Todas as despesas relativas às entregas tais como frete e/ou transporte, correrão à 
custa da CONTRATADA.

Segundo as orientações da Portaria CVS-6/99, de 10 de março de 1999:

Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados 
ou não, devem garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a contaminação e 
deterioração dos produtos;

Fica vedado o transporte dos produtos nos mesmos compartimentos do veículo que 
contenham alimentos e/ou substâncias estranhas que possam contamina-los ou 
corrompe-los, em especial substâncias com qualquer grau de potencial tóxico;

Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas e animais.

A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos;

O veículo de transporte de alimentos deve ser mantido em perfeito estado de 
conservação e higiene;

O caminhão deve se apresentar devidamente higienizado, deve ser desinfestado e 
lavado diariamente, esta limpeza deve incluir as paredes, o teto, barras e ganchos, 
piso e estrados;

Os recipientes que transportam produtos alimentares também devem ser lavados 
diariamente;

Os métodos de higienização devem ser adequados às características dos produtos e 
dos veículos de transportes;

Os Materiais Estocáveis embalados que serão fornecidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD deverão 
ser entregues em embalagens íntegras, limpas, atóxicas e atender ao Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC nº 259, de 20 de 
setembro de 2002) que define quais informações são obrigatórias nas embalagens de 
alimentos:

Denominação de venda do produto;

Lista de ingredientes;

Conteúdos líquidos;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;

Registro no órgão competente;

Informações nutricionais obrigatórias (Conforme Resoluções RDC nº 359 e RDC nº 
360, ambas de 23 de dezembro de 2003);

Acrescenta-se ainda a necessidade de constar nos rótulos:

Data de fabricação;

E para os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada, malte e 
centeio e/ou seus derivados devem constar também, a informação: CONTÉM GLÚTEN 
(Lei Federal n.º 10.674, de 16 de maio de 2003).

As embalagens deverão conter todas as informações referentes a data de fabricação e 
validade, lote, composição, conteúdo líquido, peso, origem do produto, fabricante com 
CNPJ e atributos nutricionais obrigatórios e complementares.

Os alimentos que apresentem alteração de validade após aberto deverão trazer tais 
especificações no rótulo.

Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens estufadas, enferrujadas, 
amassadas, furadas, rasgadas, violadas ou com vazamento.

Não será aceito nenhum produto com data de validade próxima do vencimento e/ou 
em desacordo com as exigências do Termo de Referência.

Os alimentos estocáveis, não perecíveis, deverão apresentar, no ato da entrega, 
validade mínima de 06 (seis) meses.

É de responsabilidade do fornecedor: 

A garantia da qualidade físico-química e sanitária dos produtos apresentados;

A rotulagem com informações em conformidade com a legislação em vigor, inclusive 
a nutricional;

A comprovação, junto às autoridades sanitárias, de instalações compatíveis com o 
produto que o licitante se propõe a fornecer.

Entregar embalagem acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir 
a proteção durante o transporte e estocagem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar, 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
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Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
FORNECEDORA/CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre 
o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

III - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 
(trigésimo);

IV - 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não 
configurado a inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

5.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a CONTRATANTE.

5.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo.

5.5 A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do 
contrato caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 As obrigações da contratada constam no item 10 do Termo de Referência (Anexo 
I).

Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários.

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência - SADHPD, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência e no Edital.

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

Comunicar imediatamente à Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes.

Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Setor de 
Compras ou Secretarias solicitantes.

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE.

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 

8.078/90).

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação.

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Termo de Referência (Anexo 
I).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados.

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidor especialmente designado, ao 
qual compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade.

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com 
o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

8.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desta Ata de Registro de 
Preços, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal

8.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 20 de dezembro de 2022.

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD

Sra. HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

RG nº. 15052567 SSP/MT

CPF nº. 994.362.131-15

EMPRESA CLASSIFICADA

FRUTA SUL COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA

CNPJ: 10.264.502/0001-83

RICARDO VICENTE SOHN

 CPF: 005.774.311-88 RG: 1432534-9 SSP/MT

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 80/2022

Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelo presente 
instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito 
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no CNPJ/MF sob o nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, 
situado na Praça Alencastro, nº. 158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SADHPD, neste ato representado por seu Secretário(a) 
Sr(a) HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS, portador(a) da Carteira de Identidade 
RG nº. 15052567 SSP/MT e do CPF nº. 994.362.131-15 denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa Nacional Têxtil Industria Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº. 
21.025.124/0001-00, com sede na Av. Industrial Oscar Berggren, 501 – Compl.: Salão 
01 – Pq. Industrial Recanto – Nova Odessa/ SP – CEP: 13.380-360, Telefone: (19) 9 
92121971, E-mail: vendas@nacionaltex.com.br representada neste ato pelo seu(sua) 
Representante Legal, Sr(ª). Fernando Soares da Silva, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º 45767510 SSP/SP, CPF/MF n.º 328.082.868-85, doravante denominada 
FORNECEDORA, considerando o resultado da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 70/2022/PMC do Processo Administrativo 
90.068/2022 RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas anual, de 
acordo com a classificação por ela alcançada do ITEM, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório, e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 
10.024/2019, Decretos Municipais n° 5.011 de 21 de fevereiro de 2011; 5.456/2014 
de 24 de fevereiro de 2014 e subsidiariamente pela Lei Nº 8.666/93 e alterações 
posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de sacos de dormir térmico e 
cobertores de casal, sob demanda, para atender a população em situação de rua e 
família em situação de pobreza em condições vulneráveis a serem entregues pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência de Cuiabá e suas unidades, conforme edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA E SUA VALIDADE

2.1. Após homologação da licitação, a FORNECEDORA será convocada para assinar 
a Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de inexecução 
contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação.

2.1.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, e, depois de 
cumpridos os requisitos, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas.

2.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a 
partir da data de sua assinatura, sendo que durante este período a FORNECEDORA 
deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

2.2.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP terão a 
vigência de 12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado na ocorrência de 
hipótese prevista no parágrafo primeiro do art. 57 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 
1993, no caso de atraso na entrega do objeto, cabendo averiguação se por culpa da 
contratante ou da contratada.

2.3 A existência dos preços registrados na Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração e outros Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços, 
obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro à 
preferência de executar o objeto, em igualdade de condições.

2.4 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados/publicado na 
Gazeta Municipal de Cuiabá e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata no 
Site da Prefeitura Municipal de Cuiabá - http://www.cuiaba.mt.gov.br na opção Serviço 
no link Licitação.

2.4.1 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o Valor do ITEM observando-se o seguinte:

2.4.1.1 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

2.4.1.2 Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade 
de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
para que este proceda à indicação da FORNECEDORA e respectivos preços a serem 
praticados.

2.4.1.3 Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se 
trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e 
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, 
poderão ser registrados outros preços.

2.5 A Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos – SAELC, convocará, 
sempre que provocada pela Secretaria Municipal requisitante, a(s) licitante(s) 
detentora(s) da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço praticado no 
mercado.

2.5.1 Caso seja frustrada a negociação, a licitante detentora da ata será liberada do 
compromisso assumido.

2.5.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta da FORNECEDORA e aquele vigente no mercado 
à época do registro – equação econômico-financeira.

2.5.3 Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos 
– SAELC.

2.6 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria Adjunta 
Especial de Licitações e Contratos – SAELC poderá convocar os demais licitantes 
classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela.

2.7 As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira, serão publicadas pela Secretaria Adjunta Especial 
de Licitações e Contratos – SAELC. 

2.8 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão municipal ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem.

2.8.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão Eletrônico/Registro de 
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
formalmente o pedido e interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, com descrição e especificações do objeto bem como 
seus quantitativos que tenha interesse, para que este indique o possível fornecedor e 
respectivos preços.

2.8.2 Caberá a Fornecedora beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.8.3 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

2.8.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

2.8.5 Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
certame licitatório, descrever no seu pedido:

2.8.5.1 A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas.

2.8.5.2 A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro.

2.8.5.3 O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem adquiridas. 

2.8.5.4 A quantidade total de unidades a ser aderida, por ITEM. 

2.8.5.5 Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, quando cabíveis, a 
frequência, periodicidade, características dos objetos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados por parte do fornecedor.

2.8.5.6 Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de vantagens.

2.9 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 
os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso da prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas.

2.10 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 
da Lei nº 8.666, de 1993.

2.11 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Gestão, 
através da Secretaria Adjunta Especial de Licitações e Contratos no seu aspecto 
operacional e à Procuradoria Geral do Município nas questões legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a administração poderá:

3.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

3.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

3.5. Não havendo êxito nas negociações, a administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

3.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:
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3.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

3.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 
será formalizado por despacho da Diretoria-Geral da administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

3.8.1. por razão de interesse público; ou

3.8.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES

Os O objeto deverá possuir etiqueta contendo todas as informações obrigatórias, 
conforme Legislação vigente.

Os cobertores de casal e sacos térmicos de dormir, objeto deste instrumento, 
deverão ser entregues parceladamente de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência de 
Cuiabá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação formal, dando-se início às 
entregas após recebimento da Nota de Empenho.

A entrega dos cobertores de casal e sacos térmicos de dormir será conforme as 
exigências deste termo e ordem de fornecimento emitida pela SADHPD, especificando 
a quantidade do produto, e o local para entrega do produto, tendo a FORNECEDORA/
CONTRATADA o prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da ordem 
de fornecimento.

A Fornecedora/Contratada obriga-se a fornecer o produto, em conformidade com as 
especificações descritas no neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade 
a substituição do mesmo, no prazo de 03 (três) dias corridos, sem ônus nenhum para 
a Administração, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações, 
ficando a CONTRATANTE com o direito de rejeitar a entrega do produto, se não constar 
as mesmas especificações do Termo de Referência.

A CONTRATANTE se reserva no direito de devolver, no todo ou em parte, aqueles que 
não atenderem o estabelecido na (o) ata/contrato e/ou que não estejam adequados 
conforme a descrição do produto, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias 
corridos, a contar da notificação da Fornecedora/Contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

Caso haja interrupção ou atraso na entrega, a FORNECEDORA/CONTRATADA entregará 
justificativa escrita em até 24 horas do prazo de entrega. A justificativa será analisada 
pelo CONTRATANTE que tomará as providências necessárias para adequação do 
fornecimento.

Os produtos serão entregues somente ao Servidor designado pela SADHPD, que 
procederá a conferência, junto ao fiscal do contrato, com base no pedido escrito. Caso 
o objeto da entrega esteja de acordo com o pedido, a nota fiscal será atestada.

Todas as despesas relativas às entregas tais como fretes e/ou transportes, correrão a 
custa exclusivamente da FORNECEDORA/CONTRATADA.

Os cobertores de casal e sacos térmicos de dormir, deverão ser entregues conforme 
Ordem de Fornecimento, com “PRÉ-AGENDAMENTO” das 08h00 às 11h00 e das 13h00 
às 16h00, na Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 
da Pessoa com Deficiência localizada a Avenida das Torres, nº 743, Bairro: Renascer, 
Cuiabá-MT.

Em caso de alteração ou mudança no endereço, fica a Administração responsável 
por informar a FORNECEDORA/CONTRATADA de tais alterações, não sendo esta 
modificação motivo por parte da FORNECEDORA/CONTRATADA, para a não 
entrega dos objetos adjudicados. Tais alterações não gerarão nenhum ônus para a 
Administração.

DO VALOR:

ITEM CÓD. TCE DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL MARCA

2 00070778

COBERTOR DE CASAL, COM 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
2,10X1,80M; COMPOSIÇÃO DO 
TECIDO: 100% (CEM POR CENTO) 
POLIÉSTER; GRAMATURA 
MÍNIMA 260GR/M2, COR 
PREDOMINANTE VERDE COM 
DEBRUN CETINET DE 80MM DE 
LARGURA, NA COR VERDE COM 
LOGOMARCA DA PREFEITURA 
DE CUIABÁ – SADHPD – O 
COBERTOR DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO PERSONALIZADO 
– O SACO PLÁSTICO 
PERSONALIZADO DEVERÁ 
VIR COM A LOGOMARCA 
DA COMPANHA “AQUECE 
CUIABÁ”(Anexo) - DEVERÁ 
POSSUIR ETIQUETA CONTENDO 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
OBRIGATÓRIAS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

UN 20.000 R$40,00 R$ 
800.000,00 OBER

Valor Total: Oitocentos Mil Reais. ( 800.000,00 )

Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 
dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar a Ata ou deixar de retirar a 
Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar 
toda a documentação exigida para a celebração da Ata, ou apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízos das multas previstas na Ata e demais cominações legais.

5.2. O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado 
na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

20% (Vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de descumprimento 
total da obrigação;

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, sobre o 
valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado;

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo quinto), 
sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º (trigésimo);

0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), sobre 
o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, desde que não configurado a 
inexecução total.

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 
Pública Municipal pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, reabilitação esta 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir à Administração pelos prejuízos e, 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha 
causar a Contratante.

Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão 
ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão 
superior, dentro do mesmo prazo.

A CONTRATADA poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de 
corresponder à expectativa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1.  As obrigações da contratada constam no item 11 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

6.2 assumir integral responsabilidade pelo fornecimento de acordo com o especificado 
neste Termo de Referência, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega;

6.4. Respeitar o prazo de entrega não inferior a 05 (cinco) dias úteis contados a partir 
da Emissão da Ordem de Fornecimento;

6.5 A FORNECEDORA/CONTRATADA deverá informar nome e contato telefônico do 
preposto responsável da empresa;

6.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente bem como dar ciência imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da(o) ata/contrato;

 6.7 dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência, no tocante ao fornecimento 
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência;

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
Fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza;

Comunicar imediatamente a Secretaria qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes;

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente os ônus decorrentes;

Indenizar terceiros e/ou o Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, mediante prova, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e art. 70 da Lei n.º 8.666/1993, 
após instrução com garantia de contraditório conforme art. 5º, LV da CF/88, devendo 
a FORNECEDORA/CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
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vigentes;

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE;

O recebimento definitivo dos produtos, não exclui responsabilidade do fornecedor, 
quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização 
pela secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 
8.078/90);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

A FORNECEDORA/CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões 
acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA:

7.1. As obrigações do contratante constam no item 12 do termo de referência (Anexo 
I do Edital).

A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, 
prepostos ou representantes da Fornecedora às dependências da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SADHPD, desde que devidamente autorizados;

A CONTRATANTE compromete-se a:

 A gestão e fiscalização será exercida por servidor especialmente designado, ao qual 
compete, dentre outras, o dever de analisar as regras de negócios, as quantidades 
e valores a serem contratados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e as necessidades do órgão/entidade;

A aceitação dos produtos será atestada pelo fiscal constituído pela CONTRATANTE 
para fim de acompanhamento do contrato, após aferição da qualidade dos produtos 
entregues;

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a FORNECEDORA/
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com as Cláusulas Contratuais;

Notificar, formal e tempestivamente, a FORNECEDORA/CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

Notificar a FORNECEDORA/CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

Fiscalizar a execução da presente contratação, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 
FORNECEDORA/CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em 
conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

Fiscalizar a qualidade dos produtos entregues e o cumprimento ao Cronograma junto 
a SADHPD;

Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

8.2 As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de 
Referência, assim como a proposta vencedora e o registro dos licitantes participantes 
da formação de Cadastro de Reserva, caso houver, nos termos do Decreto 7.892/13 
(anexo V-A), que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá-MT, 07 de dezembro de 2022.

CONTRATANTE:

______________________________

MUNICÍPIO DE CUIABÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E DA 
PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA – SADHPD

HELLEN JANAYNA FERREIRA DE JESUS

CPF nº. 994.362.131-15

Identidade RG nº. 15052567 SSP/MT

FORNECEDORA:

______________________________

Empresa: Nacional Têxtil Industria Ltda. 

CNPJ: 21.025.124/0001-00

Representante: Fernando Soares da Silva 

CPF: 328.082.868-85  RG: 45767510 SSP/SP

TESTEMUNHAS:

_____________________   _____________________

Nome: RG:    CPF:  Nome: RG: CPF: 

Coordenadoria de Contratos e Aditivos

Extrato de Termo Aditivo

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 429/2021 – PARTES Município 
de Cuiabá, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
03.533.064/0001-46, com sede na Praça Alencastro, na cidade de Cuiabá/MT através 
da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, neste ato representada por sua Secretária, 
Senhora Suelen Danielen Alliend, denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a 
empresa BIOSEG SEGURANÇA DO TRABALHO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.906.740/0001-24, representada neste ato por seu Representante Legal, o Senhor 
Willian De Lima, tem entre si justo e avençado o presente 1º Termo Aditivo. OBJETO: 
1.1 O objeto do presente 1º Termo Aditivo consiste na prorrogação de prazo do 
contrato por mais 12 (doze) meses, com a vigência a partir de 22 de dezembro de 2022 
a 22 de dezembro de 2023.

1.2.Alteração da Cláusula Nona- Do Acompanhamento e fiscalização.

ONDE SE LÊ

FISCAL DO 
CONTRATO

Nome: Thaissa Cardozo Mendonça Haponiuk, Cargo/Lotação: 
Coordenadoria de Gestão de Pessoa/SMS, CPF: 673.167.601-25, RG: 
5846903 SSP/MT, Matrícula: 4904475

Telefone: (65) 3617-7502

E-mail: cer.saude@cuiaba.mt.gov.br

LEIA-SE

FISCAL DO 

CONTRATO

Nome: Jaqueline Vitoy Curvo, CPF: 040.598.451-08

Matrícula: 4905039, Telefone: 65-99215-6217

E-mail: dra.jaquelinecurvo@gmail.com 

1.3.Alteração da Cláusula Décima Primeira– Da Dotação Orçamentária:

ONDE SE LÊ:

EXERCÍCIO - 2021 

ÓRGÃO - 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE - 601 - FUNDO ÚNICO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO - 10 - SAÚDE 

SUB FUNÇÃO - 301 - ATENÇÃO BÁSICA 

SUB FUNÇÃO - 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

PROGRAMA - 0032 - ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 

PROGRAMA - 0033 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJETO ATIVIDADE - 2380 - IMPLEMENTAR A ASSISTÊNCIA DE ATENÇÃO BÁSICA 
EM SAÚDE NO SUS CUIABÁ 

PROJETO ATIVIDADE - 2381 - IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS ESPECIAIS E 
ESTRATÉGIOS DE ATENÇÃO BÁSICA 

PROJETO ATIVIDADE - 2382 – IMPLEM. ASSIST. AMBULATORIAL E HOSPITALAR ESP. 
S.I.A./S.I.H. NO MUNICÍPIO

PROJETO ATIVIDADE - 2385 - IMPLEMENTAR AS UNIDADES DE PRONTO 
ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

FONTE - 0102000000 – RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
– SAÚDE 

FONTE - 0142000000 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE - SUS - ESTADO 

FONTE - 0146000000 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL – BLOCO DE CUSTEIO

CONTA DE DESPESA - 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

LEIA SE:

EXERCÍCIO – 2022

ÓRGÃO - 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE - 601 - FUNDO ÚNICO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO - 10 - SAÚDE 

SUB FUNÇÃO - 301 - ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA - 0032 - ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 
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PROGRAMA - 0033 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

PROJETO ATIVIDADE - 2383 - FOMENTAR A REDE DE ATENÇÃO À URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA (RAUE/SOS)

PROJETO ATIVIDADE – 2455- IMPLEMENTAR AÇÕES DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E 
APOIO ADMINISTRATIVO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE.

FONTE – 01.600.000.0000- TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO 
SUS -GOVERNO FEDERAL- BLOCO DE MANUTENÇÃO SAÚDE

FONTE – 01.621.000.0000- TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO 
SUS- GOVERNO ESTUDUAL.

CONTA DE DESPESA - 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA.

AMPARO LEGAL: O presente instrumento é decorrente do que consta no Processo 
Administrativo nº. 126.031/2022, vinculado ao Contrato nº429/2021, proveniente 
da Pregão Eletrônico/Registro de Preços nº 004/2021/PMC, que tem por objeto a 
“Contratação de empresa para serviços de engenharia de segurança e medicina do 
trabalho para o desenvolvimento de serviços de elaboração de programas e laudos em 
atendimento ao Ministério do Trabalho e Emprego, bem como atendimentos clínicos 
e emissão de arquivo digital para atendimento ao e-social com as informações de 
segurança e saúde do trabalho, realização de exames médicos ocupacionais, com 
fornecimento de sistema informatizado de gerenciamento de dados em segurança 
e saúde do trabalho para registrar, emissão de relatórios juntamente com aplicativo 
Business Intelligence para monitoramento de indicadores em tempo real, conforme 
especificações técnicas constante neste Contrato”, com respaldo no Parecer Jurídico 
nº 744/GAB/ADJ/PGM/2022, e amparado legalmente nos artigos 57, II e 65, §8°, da 
Lei nº 8.666/93.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano

Procedimento Administrativo

TERMO DE FOMENTO Nº 001/ 2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CUIABÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL E A ASSOCIAÇÃO CIVIL OBRAS SOCIAIS 
MÃE ZEFERINA.

 

 

 

A Prefeitura Municipal de Cuiabá, inscrita no CNPJ sob nº 03.533.064/0001-46, com 
sede Praça Alencastro, nº 158, Centro, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo Senhor Emanuel Pinheiro, Prefeito, 
brasileiro, casado, portador do RG nº 793054 SSP/DF e do CPF nº 318.795.601-78, e 
a(o) ASSOCIAÇÃO CIVIL OBRAS SOCIAIS MAE ZEFERINA, inscrita(o) no CNPJ sob nº 
09.610.731/0001-23 com sede na Rua Catalão, 14 Lote 14 Quadra 04 Parque Georgia 
78.085-440 Cuiabpá/MT, doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, representada(o) pelo(a) Sr. Eliel Barros Pinheiro, ocupante do cargo e Presidente, 
inscrito no RG de nº 08221367 SSP/MT e CPF de nº 581.135.841-53, representante 
legal da organização da sociedade civil, resolvem celebrar o presente termo de 
fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo nº 
070.637/2022 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

- O presente termo de fomento, decorrente de EMENDA PARLAMENTAR – Ver. 
Macrean Santos - PP, que tem por objeto “Desenvolver a conciencia de preservação 
do meio ambiente na população do Parque Georgia e entorno, Cuiabá/MT, por meio da 
Educação Ambiental estrutura e prática no ano de 2023”.

A contratação de organização da sociedade civil denominada Associação Civil Obras 
Sociais Mãe Zeferina, na manutenção de serviço educacional contendo 97 vagas na 
etapa de educação infantil e ensino fundamental para crianças de 04 (quatro) a 11 
(onze) anos, no período matutino, conforme detalhado no Plano de Trabalho constante 
nos autos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

I - COMPETE À SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
URBANO SUSTENTÁVEL - SMADESS:

a) fornecer material específico de prestação de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando 
em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no 
seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter 
à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil;

c) realizar, caso haja prorrogação de prazo de vigência superior a um ano, pesquisa 
de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados 
como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou 
etapas de execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado 
em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades; 

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo 
encerramento; 

h) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

 orientar a Organização da Sociedade civil nas questões relativas à correta aplicação 
dos recursos assim como, na execução e prestação de contas.

II – COMPETE À ASSOCIAÇÃO CIVIL OBRAS SOCIAIS MÃE ZEFERINA:

a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na internet e/ou em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o 
poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o 
disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

e) dar livre acesso aos servidores do Município, do controle interno e do Tribunal de 
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes 
aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem 
como aos locais de execução do objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto 
no termo de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação 
ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 
sede, consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

i) executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, 
a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, 
adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Fomento, 
observado o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 8.726, de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 – O Município de Cuiabá transferirá, para execução do presente termo de fomento, 
recursos no valor de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), correndo a despesa à 
conta da dotação orçamentária:

Órgão: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável;

Unidade Gestora: 21601 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE;

Projeto Atividade: 2416 – Implantação de Ações Ambientais;

Natureza da Despesa: 33.50.43 – Subvenções Sociais;

Fonte: 1500

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO 
SUSTENTAVEL - SMADESS, transferirá os recursos em favor da ASSOCIAÇÃO CIVIL 
OBRAS SOCIAIS MÃE ZEFERINA, conforme o cronograma de desembolso contido 
no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica 
vinculada a este instrumento, conta corrente de nº 59125-4 , agencia nº 3499-1 Banco 
Brasil - 001.

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do 
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, 
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto do 
termo de fomento ou da transferência, caso aprovado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 – As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas 
e ficarão retidas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
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estabelecidas no termo de fomento;

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 
pública.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1 – O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ASSOCIAÇÃO CIVIL 
OBRAS SOCIAIS MÃE ZEFERINA, para:

I - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 
emergência;

II - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

III - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

IV - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

V - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos; e

VI - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da 
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 30/12/2023, conforme prazo previsto 
no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da Associação Civil Obras Sociais 
Mãe Zeferina devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, 
serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de fomento, 
não podendo ultrapassar o limite de 60 (sessenta) meses. 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL promoverá a 
prorrogação do prazo de vigência do presente termo de fomento, independentemente 
de proposta da ASSOCIAÇÃO CIVIL OBRAS SOCIAIS MÃE ZEFERINA, limitado o prazo 
de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da 
vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente 
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 
retroativos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo 
de outros elementos, deverá conter:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

IlI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 
alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 
a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de 
serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização 
judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais 
bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade 
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, 
das seguintes informações e documentos:

I – extrato da conta bancária específica;

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando 
houver;

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 
suportes;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente.

§ 2.º A Associação Civil Obras Sociais Mãe Zeferina prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da 
vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 
um ano.

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante 
a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes 
relatórios:

I - Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa;

II - Relatório de Execução Física;

III - Relatório de Execução Financeira;

IV - Relação dos Pagamentos Efetuados;

V - Cópia das notas fiscais, cupons fiscais e/ou recibos, com a indicação do número 
da parceria, comprovação de quitação e atestado de recebimento dos serviços ou 
produtos;

VI - Cópia dos comprovantes de transferência eletrônica;

VII - Extrato da conta bancária específica da parceria que demonstre a execução 
realizada no período; e

VIII - Cópia das cotações de preços.

8.3 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável 
considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, 
quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o 
art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade 
das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto 
pactuado.

8.5 – Devido a ausência de norma municipal, a manifestação conclusiva sobre a 
prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos na Lei 
nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de 
tomada de contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação.

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração 
pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 
resultados.

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, 
nos termos da legislação vigente.

8.7 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável 
apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta 
dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as 
contas tenham sido apreciadas:
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I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam 
ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou 
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de 
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo 
referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração 
pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação 
de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 
consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo 
permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a 
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da 
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os 
documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura 
de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com 
alteração da natureza do objeto.

9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar 
o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria 
Geral do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil 
para análise e parecer.

9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária 
a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, 
do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo 
de Fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, o Município poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções:

I - advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência 
exclusiva do Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois 
anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 
execução da parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários 
à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos 
com os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento.

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil 
e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade 
civil formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de sua extinção.

11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a 
critério do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil 
que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, 
após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade 
do objeto pactuado, 

11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 
semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 
Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1 - O presente termo de fomento poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente 
da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a 
publicidade dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem 
em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado, a qual deverá ser providenciada pelo Município no prazo de até 20 
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por 
correspondência ou email e serão consideradas regularmente efetuadas quando 
comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email, não poderão se 
constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados 
no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como 
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão 
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de 
fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juízo de Cuiabá 
- Comarca da capital do Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a outros, por 
mais privilegiados que forem.

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Cuiabá, 30 de dezembro de 2022.

RENIVALDO ALVES DO NASCIMENTO

Seccretário Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Urbano Sustentável -SMADESS

ASSOCIAÇÃO CIVIL OBRAS SOCIAIS MÃE ZEFERINA

Eliel Barros Pinheiro

CNPJ: 09.610.731/0001-23

Secretaria Municipal de Educação

Portaria

PORTARIA Nº 64/2023/GS/SME

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CUIABÁ, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 476 de 30/12/2019; 

RESOLVE: 
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Artigo 1º - EXONERAR a pedido, à partir de 23 de janeiro de 2023, a servidora MOSELY 
BARROS BONFIM, matricula nº 4850164 da função de COORDENADORA PEDAGÓGICA 
Do CEIC Rosangela Campos, instituída pela Portaria nº 006/2023/GS/SME.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura, revogando-se as 
disposições contrárias.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Cuiabá, 23 de janeiro de 2023.

EDILENE DE SOUZA MACHADO

Secretária Municipal de Educação 

Ato GP nº. 05/2021

PORTARIA Nº 65/2023/GS/SME

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CUIABÁ, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 476 de 30/12/2019; 

RESOLVE: 

Artigo 1º - EXONERAR , a pedido, `a partir de 23 de janeiro de 2023, o servidor WILLIAN 
NESTOR DE JESUS, matricula 4874632, da função de SECRETÁRIO ESCOLAR, da 
EMEB MARECHAL CANDIDO MARIANO DA SILVA RONDON.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura, revogando-se as 
disposições contrárias.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

 

Cuiabá, 23 de janeiro de 2023.

EDILENE DE SOUZA MACHADO

Secretária Municipal de Educação 

Ato GP nº. 05/2021

Secretaria Municipal de Ordem Pública

Portaria

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E DEFESA CIVIL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SOPDC Nº 009/2023

RETIFICA A PORTARIA SOPDC Nº 003/2023, QUE NOMEOU A SUBCOMISSÃO DE 
INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM 
PÚBLICA E DEFESA CIVIL PARA O EXERCÍCIO 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEOVALDO EMANOEL SALES DA SILVA, Secretário Municipal de Ordem Pública e 
Defesa Civil do Município de Cuiabá, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que estabelece o Decreto nº 6.790/2018, do Chefe do Poder 
Executivo Municipal de Cuiabá;

CONSIDERANDO a necessidade do levantamento físico e financeiro a cada exercício 
dos bens patrimoniais móveis da Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil, 
referente ao inventário para o ano de 2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - RETIFICAR a Portaria SOPDC nº 003/2023, de 18 de janeiro de 2023, 
publicada na Gazeta Municipal nº 546, de 19 de janeiro de 2023, referente a constituição 
da Subcomissão de Inventário Físico-Financeiro dos bens de patrimoniais móveis 
da Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil (SOPDC) e nomeia seus 
membros:

Onde se lê: III – THELMA SEVERINA DOS REIS – matrícula: 4905413.

Leia-se: III – TELMA SEVERINA DOS REIS RODRIGUES - matrícula: 4905413.

Onde se lê: Artigo 2º - Presidirá a Subcomissão de Inventário de Bens Patrimoniais 
Móveis, a servidora THELMA SEVERINA DOS REIS.

Leia-se: Artigo 2º - Presidirá a Subcomissão de Inventário de Bens Patrimoniais 
Móveis, a servidora TELMA SEVERINA DOS REIS RODRIGUES.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Cuiabá, 19 de janeiro de 2023.

LEOVALDO EMANOEL SALES DA SILVA

 Secretário Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil – SOPDC

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E DEFESA CIVIL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SOPDC Nº 008/2023

RETIFICA A PORTARIA SOPDC Nº 002/2023, QUE NOMEOU A SUBCOMISSÃO 
DE INVENTÁRIO DE BENS DE CONSUMO DO ALMOXARIFADO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E DEFESA CIVIL PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEOVALDO EMANOEL SALES DA SILVA, Secretário Municipal de Ordem Pública e 
Defesa Civil do Município de Cuiabá, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que estabelece o Decreto nº 6.790/2018, do Chefe do Poder 
Executivo Municipal de Cuiabá;

CONSIDERANDO a necessidade de levantamento a cada exercício dos bens de 
consumo do almoxarifado da Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil 
(SOPDC), referente ao inventário para o ano de 2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - RETIFICAR a Portaria SOPDC nº 002/2023, de 18 de janeiro de 2023, 
publicada na Gazeta Municipal nº 546, de 19 de janeiro de 2023, referente a 
constituição da Subcomissão de Inventário Físico-Financeiro dos bens de consumo 
do almoxarifado da Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil (SOPDC) e 
nomeia seus membros:

Onde se lê: III – THELMA SEVERINA DOS REIS – matrícula: 4905413.

Leia-se: III – TELMA SEVERINA DOS REIS RODRIGUES - matrícula: 4905413.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

Cuiabá, 19 de janeiro de 2023.

LEOVALDO EMANOEL SALES DA SILVA

 Secretário Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil – SOPDC

Secretaria Municipal de Saúde

Portaria

PORTARIA SMS Nº 19/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.129.396/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) JULIANA VIEIRA LENZA, ocupante 
do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4866920, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 35/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.130.919/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) FRANCISCO NUNES DE OLIVEIRA, 
ocupante do cargo de MÉDICO, Matrícula 1589588, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino
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PORTARIA SMS Nº 48/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.133.732/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) ROZANGELA DOS REIS ALMENDRO, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017722, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 49/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.133.773/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) MARIELA RAMOS REDEZ MAIA, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4865875, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 50/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.098/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) ELIANE DE ARRUDA SAMPAIO, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017354, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 51/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.115/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) ROZANA CHIRNEV, ocupante 
do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4866737, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 52/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.119/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) BEATRIZ ROSALIA DE FIGUEIREDO, 
ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4866801, lotado 
(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 53/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.170/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2014/2019, ao (a) servidor (a) ADRIANA GONCALINA DA SILVA, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4010967, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 54/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.221/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) MICHELE PEREIRA DA SILVA, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017357, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino
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PORTARIA SMS Nº 55/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.256/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2017/2022, ao (a) servidor (a) ROSEMARA FERREIRA, ocupante 
do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4035258, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 56/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.448/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) KERLLY SUZAN DE MORAES, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017083, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 57/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.134.798/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) ELAINE ALVES BISPO FIARES, 
ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4866831, lotado 
(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 58/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.135.019/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) CLAUDINEIA ALVES DA SILVA, 
ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula 4868017, lotado 
(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 59/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.135.162/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2012/2017 e 2017/2022, ao (a) servidor (a) HELIA APARECIDA V 
FONTES, ocupante do cargo de MÉDICO, Matrícula 1000829, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 60/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.135.516/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2015/2020, ao (a) servidor (a) MARLENE DE BARROS, ocupante do 
cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 4017381, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino

PORTARIA SMS Nº 61/CTGP/2023

O Secretário Municipal de Saúde Interino, no uso de suas atribuições legais e regulares, 
instituídas pela Lei Complementar n° 094 de 03 de Julho de 2003 e Decreto Municipal 
n° 6.654 de 23 de Julho de 2018, em que a Secretaria Municipal de Gestão de Cuiabá 
delega competências para a Secretaria Municipal de Saúde.

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP Nº 
00.135.540/2022-1;

RESOLVE: 

Art. 1º- DEFERIR Licença para Capacitação a título de licença prêmio, somente para 
gozo, quinquênio (s) 2016/2021, ao (a) servidor (a) EDGAR AUGUSTO PAILO, ocupante 
do cargo de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, Matrícula 4874606, 
lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 
2023.

GUILHERME SALOMÃO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde Interino
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Atos do Prefeito

Ato

ATO GP Nº 24/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 51452/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) ANDREIA APARECIDA RONDON, ocupante do cargo 
de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, matrícula 4022960, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 11/11/2019, para regularização 
da vida funcional.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Segunda-feira, 9 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 25/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 51609/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) ADELINA VIEIRA CAMILLO, ocupante do cargo de 
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, matrícula 4885044, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 04/01/2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Segunda-feira, 9 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 48/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 52009/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) CARMEM RIBEIRO GARCIA, ocupante do cargo 
de TECNICO EM NUTRICAO ESCOLAR, matrícula 4884909, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 30/10/2017, para regularização da vida 
funcional.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Quarta-feira, 11 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 56/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 51960/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) ALANA SOARES MARTINS, ocupante do cargo de 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO ESCOLAR, matrícula 4875373, lotado(a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 10/01/2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Sexta-feira, 13 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 57/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 51974/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) MARIA GORETE OLIVEIRA DA SILVA, ocupante do 
cargo de TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL, matrícula 4908860, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 18/01/2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Sexta-feira, 13 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

ATO GP Nº 58/2023

 O Prefeito Municipal de Cuiabá-(MT), no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o processo nº 52035/2023;

 

 RESOLVE:

 Exonerar a pedido a(o) servidor(a) RAQUEL QUINTINA PEREIRA BARD, ocupante do 
cargo de TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL, matrícula 4899710, lotado(a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 19/01/2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, Sexta-feira, 13 de Janeiro de 2023.

 

Emanuel Pinheiro

Prefeito Municipal

Autarquias / Empresas Públicas / Fundações

Progresso e Desenvolvimento da Capital s/a - 
PRODECAP

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – AGOE, da PRODECAP-
PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DA CAPITAL S/A – “Em Liquidação, realizada às 
treze horas (13:00 h) do dia quatro, do mês de novembro do ano de dois mil e vinte 
dois (04/11/2022).

CNPJ nº 03.831.799/0001-56

NIRE Nº 51 3 0000122 5

Aos quatro dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte dois (04/11/2022), às 
treze horas (13:00 h), reuniram-se os acionistas da PRODECAP-PROGRESSO E 
DESENVOLVIMENTO DA CAPITAL S/A – “Em Liquidação”, situada à Praça Alencastro, 
158, 4º andar, bairro Centro, CEP 78005-490, nesta Capital, com o objetivo de realizar 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, por convocação do 
Representante Legal do Acionista Majoritário desta Companhia, o Município de 
Cuiabá, para dar cumprimento às disposições legais da Lei nº 1.517/1977, que 
autorizou a constituição desta Empresa, assim como, da Lei nº 3.627/1997, que abriu 
o Processo de sua Liquidação, inclusive da Lei 6.700/2021, que atualmente prorroga o 
processo de liquidação. Antes de se iniciar os trabalhos, o Liquidante da Companhia, 
que Preside esta Assembleia, tomou a palavra para anunciar aos presentes, a presença 
nesta solenidade, do Representante Legal do Município de Cuiabá, por ser tratar da 
pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 03.533.064/0001-46, com endereço 
à Praça Alencastro, 158, Palácio Alencastro, bairro Centro, CEP 78005-490, nesta 
Capital, com maior interesse nos negócios da Companhia, por ser o seu Acionista 
Majoritário e detentor da titularidade de 94% das ações com direito a voto da 
Companhia, cujo número representa mais de 1/4 (um quarto) do capital social com 
direito a voto, portanto mais que o suficiente para compor o QUÓRUM DE INSTALAÇÃO 
em primeira convocação, conforme a previsão do Art. 125 da Lei nº 6.404/76. Assim, 
fizeram-se presentes na COMPOSIÇÃO DA MESA, o representante legal do Município 
de Cuiabá, na pessoa do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Senhor EMANUEL 
PINHEIRO; O Liquidante da Empresa, Senhor UBIRAJARA PERDOMO ORRIGO, 
brasileiro, divorciado, Economista, inscrito no RG nº 1125549-8 SSP/MT, CPF nº 
103.805.661-68, residente e domiciliado na Avenida Lava Pés, 728, bairro Duque de 
Caxias Condominio Edifício Vivenda das Goiabeiras Torre – apart. 100, nesta Capital, 
CEP 78,043-300, inclusive os membros titulares do Conselho Fiscal da Empresa, nas 
pessoas dos Senhores LINCOLN TADEU SARDINHA COSTA, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no RG nº 0444300-4 SSP/MT, CPF nº 346.198.281-49, residente e 
domiciliado na Rua Arnaldo de Matos, nº 300, apto 7, Edifício Donnus Máximo, bairro 
Goiabeiras, nesta Capital; e MARIO BODNAR, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB/MT sob o nº 3.526, portador da CI/RG nº 14.082.949 SSP/SP, do CPF nº e do CPF 
nº, 032.547.298-03, residente e domiciliado à Av. Mário Palma, nº 1.145, Bairro Ribeirão 
do Lipa, nesta Capital, que comparecem à Assembleia a convite do Excelentíssimo 
Prefeito Municipal; fica consignado a ausência de um dos Conselheiros. Desse modo, 
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constatado o número legal, com a maioria absoluta de acionistas e demais presenças 
para a realização da Assembleia, o senhor Liquidante instalou os trabalhos, escolhendo 
a mim, Stela Mara Kozow Albuquerque, advogada da empresa, portadora da Cédula de 
Identidade com o RG nº 1.828.901 SSP/SC, e CPF nº 406.541.761-91, para secretariá-
lo, e procedendo-se, na sequência, a leitura do EDITAL DE CONVOCAÇÃO, conforme foi 
publicado no Jornal Estadão Mato Grosso nos dias, 25, 26 e 27/10/22, páginas 7, 7 e 7, 
bem como no jornal Diário Oficial nº 28.359, 28.360, 28.361, nos dias 25, 26 e 
27/10/2022, páginas 118, 76 e 81, e “Gazeta Municipal de Cuiabá” do Ano II/nº 488 do 
dia 20/10/2022 – pg. 20, do Ano II/nº 491 do dia 25/10/2022 pg. 50 e Gazeta do Ano 
II/nº 492 do dia 26/10/2022 pg. 27, cujo o conteúdo, que se segue transcrito, tem o 
seguinte teor: “PRODECAP-PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DA CAPITAL S/A – 
“EM LIQÜIDAÇÃO”. CNPJ Nº 03.831.799/0001-56 - NIRE 51 3 0000122 5, ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Ficam os acionistas da Empresa convocados 
para se reunirem em AGOE no dia 04/11/2022, às 13:00 horas, em sua sede social 
localizada na Praça Alencastro, 158, 4º andar, bairro Centro, CEP 78005-490, nesta 
Capital, com a seguinte pauta: Ordinariamente: 1 – Tomar as contas do liqüidante, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício findo em 2021; 
Extraordinariamente: 1 – Apreciar e deliberar os atos praticados pelo liquidante; 2 - 
Analisar e deliberar sobre procedimentos a serem adotados no exercício vindouro; 3 
– Outros assuntos de interesse da empresa em processo liqüidatório. Cuiabá, 19 de 
outubro de 2022 - Autorizo publicar três (3) vezes no Diário Oficial do Estado de Mato 
Grosso, e, três (3) vezes em jornal local (Lei nº 6.404, art. 289, caput). UBIRAJARA 
PERDOMO ORRIGO Liquidante da Prodecap S/A”. Na sequência o Representante Legal 
do Acionista Majoritário, usando da palavra, expôs aos presentes os motivos que 
demandaram ser tratada a matéria prevista da ORDEM DO DIA, com a deliberação 
pelos acionistas sobre a convocação desta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
a saber, deliberar pelo contexto do primeiro item da pauta Ordináriamente, a saber: 1. 
- Tomar as contas do liquidante, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31/12/2021. Com a palavra o Sr. Liqüidante – 
Ubirajara Perdomo Orrigo, propôs à mesa a leitura das alterações do exercício findo em 
2021, constante do balanço encerrado em 31/12/2021, bem como as demonstrações 
financeiras do mesmo período, assim como seus relatórios e notas explicativas, 
parecer do Conselho Fiscal. Foi explicado aos presentes que de acordo com o que 
determina a Lei nº 11.638/07, art. 176, § 6º, tornou-se dispensável a publicação da 
demonstração dos fluxos de caixa e, conforme dispõe o artigo 3º, da sobredita lei, 
ficou igualmente dispensável a realização de auditoria independente, não obstante a 
crise ocasionada pela pandemia do Covid19 que modificou drasticamente os 
andamentos dos procedimentos administrativos generalizados na condução da 
liquidação, além do que a Empresa Prodecap por estar em processo de liquidação, se 
enquadra em tal dispositivo, pois é Empresa de capital fechado com patrimônio líquido 
negativo no valor de (31.306.678,20), em 2021, com a finalização de totalização no 
ativo e passivo no valor de R$ 1.480,07 (um mil, quatrocentos e oitenta reais e sete 
centavos), valor inferior ao que determina a legislação, dispensado a sua publicação 
também nos termos das Disposições finais, artigo, 16 da Lei Complementar nº 182, de 
01 de junho de 2021, que trata da alteração do artigo 294 da lei 6.404/76, que: “ Art. 
294. A companhia fechada que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais) poderá: I – (revogado); II – (revogado); III - realizar as 
publicações ordenadas por esta Lei de forma eletrônica, em exceção ao disposto no 
art. 289 desta Lei; e IV - substituir os livros de que trata o art. 100 desta Lei por registros 
mecanizados ou eletrônicos”, vale informar ainda o que disciplina a Instrução 
Normativa DREI/ME nº 11 de 09 de março de 2022, publicada no Diário Oficial da União 
em 10/03/2022, Edição: 47, Seção: 1, página: 32, conforme se lê: “ 17.1 Publicação de 
Companhia fechada com receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00........ V. As 
companhias devem, na versão publicada do SPED, indicar um link ou QR Code para 
acesso à íntegra da publicação no sítio eletrônico da sociedade na internet.......”, por 
estar em processo de Liquidação a Prodecap fez a transmissão do seu balanço para o 
site da Receita Federal, através da central de balanços https://www.gov.br/
centraldebalanços/#/demonstrações, publicado em 05/07/2022. Os assuntos acima 
foram postos à apreciação de todos e, após as análises, não havendo qualquer objeção 
dos presentes, as Demonstrações dos Balanços em questão, conforme apresentadas, 
foram aprovadas por todos. Na sequência dos trabalhos passaram a apreciar a pauta 
Extraordinária desta Assembleia, onde constam, a saber, os itens : 1. - Apreciar e 
deliberar os atos praticados pelo liquidante. a) – como registro o Liquidante informa 
sobre os procedimentos adotados acerca de que a Prodecap, mesmo em processo de 
liquidação, é obrigada a declarar várias situações contábeis/financeiras para a Receita 
Federal, e assim sempre o fez, sendo que com a liquidação o entendimento era o de 
que a DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais deveria ser feita a 
declaração sempre no mês de janeiro de cada exercício, nos termos da orientação da 
Instrução Normativa RFB nº 2005/2021 ou seja, que as pessoas jurídicas inativas 
(sem movimentação financeira) que é o caso da Prodecap assim deveriam proceder. 
No entanto em 2021, através de relatório fiscal, verificou-se que a empresa estava 
ausente deste procedimento nos meses subsequentes, ou seja, não aceitaram só a 
declaração de janeiro, e passaram a exigir todas as dos meses seguintes. Então a 
empresa fez o agendamento junto à Receita Federal, para consultar tal procedimento 
e foi informada que deveria fazer as declarações de todos os meses porque constava 
funcionários ativos, mesmo sendo do Município de Cuiabá a responsabilidade de arcar 
com o ônus da liquidação e estar a empresa sem qualquer movimento financeiro, 
então as declarações foram feitas e entregues no dia 27/04/2022, e com isso foram 
geradas multas por atraso na entrega das declarações, sendo que os impostos 
referentes a estas declarações foram todos pagos no vencimento correto. Desta 
forma, a Prodecap encaminhou ofício à Receita Federal na pessoa do ilustríssimo Sr. 
Oldesio Silva Anhesi, Delegado da Receita Federal, datado de 18/05/2022, requerendo 
o cancelamento dessas multas e de todas e quaisquer Notificações lançadas na data 
de 27/05/2022, nos termos acima delineados, e informa que até a presente data não 
obteve resposta. Esse item mereceu as ponderações de registro e informações como 
exposições de motivos que, após conferidas com análise de todos, a matéria foi 
unanimemente aprovada, bem como validado todos os aos praticados pelo liquidante 
no exercício anterior. Indo adiante, passaram ao item 2. Analisar e deliberar sobre os 
procedimentos a serem adotados no exercício vindouro. a) - Foi exposto que o 
Município de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Gestão e Secretaria Municipal 

de Fazenda, continuarão através de dotação orçamentária especifica cobrindo as 
despesas mínimas da empresa. 3. - Outros Assuntos de interesse da empresa em 
processo liquidatório. a) – Fica fixado, com base na continuidade dos trabalhos de 
liquidação, que o liquidante da empresa receberá a título de honorários o valor de R$ 
15.373,41 (quinze mil, trezentos e setenta e três reais e quarenta e um centavos), que 
os conselheiros fiscais e os assessores da empresa permanecem com os valores 
estipulados na AGE datada de 10/07/2015, afirmando que tais valores serão atualizado 
na conformidade dos aumentos conferidos aos demais servidos do Município de 
Cuiabá nos termos da LC 168/2007, anualmente, a fim de readequar aos patamares 
legais em vigor. Posta a matéria em discussão, esta, obteve favorabilidade, com voto 
de aprovação de todos os presentes a fim de encaminhar a SMGE – Secretaria 
Municipal de Gestão para cumprimento e validação a partir de 05 de novembro de 
2022. b) – O senhor Liquidante fazendo uso da palavra, informou, que a Assessora 
Administrativa da empresa em liquidação a funcionária Sra. Elenice Maria França 
Carvalho, completou 10 anos contínuos como assessora administrativa e que será 
destituída do cargo e será concedido a mesma a respectiva incorporação da 
gratificação de função ao seu salário, em conformidade com o item 8.2 do PCCS, e que 
no seu lugar assumirá o cargo de Assessor Administrativo, o Sr. Judson Roberto de 
Almeida, com formação em Administração de empresa, que faz jus a gratificação. 
Registra que todos os atos são elaborados pela empresa através de atos normativos e 
que os mesmos ficam ratificados e validados até a presente data. Obteve-se o voto 
concorde de todos os presentes, a fim de encaminhar a SMGE – Secretaria Municipal 
de Gestão para cumprimento e validação a partir de 05 de novembro de 2022. c) – O 
senhor liquidante, fazendo uso da palavra, informou também que até a presente data, 
não obteve suporte financeiro, necessário para quitar todos os encargos os quais a 
empresa está obrigada por lei, razão porque, inclusive, foi prorrogada a sua Liquidação, 
o que resultou na promulgação da Lei Municipal nº 7.600 de 13 de agosto de 2021, 
publicada na Gazeta Municipal de Cuiabá do Ano I/nº 203 pg. 02 e 03, que estendeu o 
processo de liquidação da Prodecap S/A, a contar de 12/08/2021 até 12/08/2025. 
Obteve-se o voto concorde de todos os presentes. Ainda, em tempo, com o ensejo das 
deliberações, os acionistas aprovaram, pela maioria absoluta de votos, todos os atos 
desenvolvidos pela gestão até a presente data. O Representante Legal do Acionista 
Majoritário, encerrando os trabalhos, pôs a palavra à disposição dos presentes e como 
não houve quem desejasse se manifestar, agradeceu a presença de todos e dando por 
encerrada a presente reunião determinando a lavratura da ata, para tanto, foram 
suspensos os trabalhos a fim de que fosse lavrada esta ata. Reabertos, a mesma foi 
lida, analisada e aprovada, a qual vai assinada pelo Representante Legal do Acionista 
Majoritário Excelentíssimo Prefeito Municipal o Sr. Emanuel Pinheiro, assim como, 
pelo Presidente da Assembleia, Senhor Ubirajara Perdomo Orrigo, doravante Liquidante 
da PRODECAP S/A em Liquidação, com os demais participantes à Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, Conselheiros Sr. Lincoln Tadeu Sardinha Costa, representado 
por procuração, anexa, e o Sr. Mario Bodnar, também representado por procuração, 
anexa, bem como, por mim, Stela Mara Kozow Albuquerque, que secretariei a 
Assembleia.

 
 EMANUEL PINHEIRO

 Prefeito Municipal

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

Certifico registro sob o nº 2649759 em 30/12/2022 da Empresa PRODECAP 
PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DA CAPITAL S/A (EM LIQUIDAÇÃO), 
CNPJ 03831799000156 e protocolo 221830898 – 12/12/2022. Autenticação: 
265F2571572C6701E6347ED407975B4DD1C543. Julio Frederico Muller Neto – 
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ 
e informe nº do protocolo 22/183.089-8 e o código de segurança 4GJE Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 30/12/2022 por Julio Frederico Muller Neto 
Secretário-Geral.
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HINO NACIONAL

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!

HINO DE MATO GROSSO

HINO DE CUIABÁ

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro 
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

O Hino foi oficializado pela Lei N.º 633, de 10 de Abril de 1962.
Letra de Prof Ezequieal P. R. Siqueira e música de Luiz Cândido da Silva 

Cuiabá, és nosso encanto

Teu céu da fé tem a cor

Da aurora o lindo rubor;

Tens estelífero manto.

Cuiabá, és rica de ouro;

És do Senhor Bom Jesus;

Do Estado, a Cidade-luz;

És, enfim, nosso tesouro.

Recendes qual um rosal,

Enterneces corações,

Ergues a Deus orações,

Para venceres o mal. 

Cuiabá, és rica de ouro;

És do Senhor Bom Jesus;

Do Estado, a Cidade-luz;

És, enfim, nosso tesouro.

Tens beleza sem rival

Cultuas sempre o valor

Do bravo descobridor

Pascoal Moreira Cabral.

Cuiabá, és rica de ouro;

És do Senhor Bom Jesus;

Do Estado, a Cidade-luz;

És, enfim, nosso tesouro.
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